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quena obra,  intitulada  Primeiras  Linhas  do  Direi- 
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CAPITULO    I. 


Breve  noticia  ão  descobrimento  dos  domínios  Portu* 
gutzes  no  Ultramar. 


v, 


Arriia  a  gente  mâhometána  da  Península,  de- 
sejosos os  Porruguezes  de  espalhar  entre  os  infiéis  as 
verdadeiras  m-x  mas  do  Evangelho,  passarão  á  Afri- 
ca (i)  a  d  rumar  vários  povos,  que  seguião  os  fal- 
sos princípios  do  Alcorão  de  Mahomet. 

Como  a  Praça  dj  Ceuta  fosse  a  porta  por  onde 
tinhão  sahido  os  Mouro*  para  a  ruina  de  Hespanha, 
e  a  chave  com  que  se  fechavão  de  ser  invadidos  ^ 
fez-se  expedição  para  aquelia  praça  em  dia  de  São 
Thi*gó  no  anno  de  1415,  da  qual  era  governador 
Zalabenzala  ,  arbitro  do  commercio  do  Mediterrâ- 
neo ;  e  Ceuta  hum  empório  de  toda  a  sorte  de  opu- 
lências. 

Pelo  motivo  de  converter  os  infiéis  ,   fízerão  os 


(1)  Africa,  huma  das  quatro  partes  do  Mundo,  não  es- 
tá de  todo  descoberta  pelas  difficuidades ,  que  apprezenta: 
©  que  se  tem  descoberto  divide  se  em  cinco  regiões,  e  esta$ 
em  muitos  reinos.  Chamou-se  Africa  de  Melec  Ifiriqui, 
nome  de  hum  rei  da  Arabia-felice ,  o  qual  vencido  dosEthio- 
pes  nas  margens  do  Nilo  f  penetrou  os  desertos  Lybicos ,  e 
parou  na  parte  orientai  da  Barberia ,  aonde ,  convidado  pe- 
la fertilidade  do  seu  terreno,  começou  a  povoalla;  e  esra 
parte  se  chamou  Ifirica ,  e  por  corrupção  passou  a  chamar- 
se  Africa  3  toda  aquelia  pane  do  Mundg. 
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Portuguezes  descobrimentos  ,  que  lhes  troute  gran- 
des vantagens.  Parece,  que  o  Infante  D.  Henrique, 
quinto  filho  do  Senhor  Rei  D.  João  I. ,  deo  prin* 
cipio  ao  descobrimento  dos  mares  ©terras  africanas, 
e  asiáticas;  porque,  por  sua  ordem,  Gil  Yaíiez,  fi- 
dalgo da  casa  do  mesmo  Infante  ,  passou  6o  íegoas 
para  diante  âo  Nam  (2) ;  e  chegou  ao  cabo  Boja- 
dor (5)  ,  aonde,  achando  htsma  tal  restinga  ,  enfreou 
a  ousadia.  Depois  o  Infante  enviou  João  Gonçalves 
Zarco,  e  Tristão 'Vaz ,  cavalleiros  de  sua  Casa, 
com  ordem  de  correrem  a  costa  de  Barberia ,  mas 
o  vento  lhes  descobrio  a  ilha  do  Porto  Sa-ncto  no 
anno  de  1418  (4),  na  qual  acharão  hum  terreno 
fertelissimo, 

Alegre  o  Infante  com  a  noticia  deste  descobri- 
mento ,  intentou  outros ,  e  com  aquelles  dois  caval- 
leiros, mandou  Bartholomeo  Perestello  com  as  cou^ 
sas  necessárias  para  a  povoação  da  dita  ilha,  e  sua 
cultura:  Perestello  voltou  ao  reino,  e  os  outros- dois, 
seguindo  outra  viagem ,  descobrirão  a  ilh*  da  Ma- 
deira (5)  no  anno  cc  141 9  ,  a  qual ,  pela  sua  fres- 
cura ,  e  abundância  pode  chamar-ne  a  princeza  das 
ilhas  do  Oceano :  os  seus  descobridores  lançarão  fo- 
go ao  grande  arvoredo  desta  ilha  y  o  qual  durou  se- 
te annos. 


(2)  Nam  chamava^ se  hum  rio  >  até  o  qual  então  se  nà* 
vegava;  e  por  isso  assim  se  chamava,  que  he  o  mesmo, 
que  hoje  nó. 

(3)  Assim  chamado ;  pot que  Oeste  faz  hum  bojo  mui 
grande. 

(4)  Assim  chamada  j  porque  appaitceo  depois?  de  huma 
sermenta. 

(5)  Amm  çkm@ã&  pela  muita*  madeira-,  que  nella  h^ 

via* 
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Dizião  muitos ,  que  o  Senhor  Rd  O.  João  L  ri- 
nha dado  terras  a  estrangeiros  para  cultivallas,  pela 
falta  de  gente  no  reino;  e  que  por  isso  não  parecia 
bem  ir  gente  para  fora  delle  afazer  descobrimentos, 
sem  os  quaes  muitos  príncipes  tinhão  sido  grandes  : 
estas  e  outras  razões  não  fizerão  esmorecer  o  Infan- 
te, mas  detiverão  suas  emprezas ,  até  que  no  anno 
de  1434  Gil  Yanez,  e  Affonso  Gonçalves  Baldaya 
passando  o  cabo  Bojador  em  hum  b.irinei  (6)  ,  na- 
vegarão 30  legoas  mais;  no  anno  seguinte  adianfan- 
êfe-sé  mais  rz  legoas,  e  saltando  em  te^ra  ,  peleja- 
rão com  alguns  bárbaros  daquella  Cos  a  Africana 
(7),  e  voltarão  ao  reino  com  pelles  de  lobos  mari- 
nhos, então  muito  estimadas:  a  este  mesmo  sitio 
forão,  no  anno  de  1440,  Antão  Gonçalves,  e  Nu- 
no Trktão ,  que  tendo  alli  armado  Cavalleiro  ao 
mencionado  Antão  Gonçalves ,  poz  nome  ao  dito  si- 
tio, deporto  do  Cavalleiro,  donde  trouxe  algum 
barbaras  prizioneiros. 

Neste  tempo  o  Infante  enviou  Fernão  Lopes  de 
Azevedo  a  pedir  ao  Papa  Martinho  V. ,  que  lhe 
concedesse  tudo  o  que  podesse  conquistar  desde  Bo- 
jador para  diante,  e  isto  lhe  foi  outorgado,  pelo 
que  no  anno  de  1442  Antão  Gonçalves ,  seguindo  a 
mesma  derrota,  chegojj  a  hum  rio,  que  chamou 
Rio  de  ouro;  porque  os  bárbaros  resgatarão  com  ou- 
ro os  prisioneiros ,  que  el!e  e  Nuno  Tristão  tinhão 
trazido  a  PortugaU  ed'alli  trouxe  negros,  que  forão 
os  primeiros ,  que  vierão  ao  reino ;  assim  como  o 
-primeiro  r>uro^  o  q*aal  despertando  a  cobiça,  facili- 
tou a  navegação.  O  mesmo  Nuno  Trist.ão  passando 


§SJ)     tfavio >fáe  maior  bordo. 

(7)    Primeira  peleja  dos  Portuguezes  naquellas  conquistas. 
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mais  adiante ,  descobrio  no  anno   de  1445   as  ilhas 
de  Adeget ,  e  das  Garças.  (8) 

Multiplicados  os  descobrimentos,  acudirão  pes- 
soas  da  Europa  a  ver  e  admirar  em  PortugJ  o  que 
os  Portuguezes  trazião  daquellas  terras,  e  isto  esti- 
mulou ,  e  dco  ansa  a  que  prosegui  sem  nas  mesmas 
emprezas,  paraasquaes  se  formou  ,  no  anno  de  1444, 
huma  companhia  authorizada  pelo  Infante  ,  e  neste 
mesmo  anno  Lançarote,  Gil  Yanez,  Estevão  A ffon- 
so,  Rodrigo  Alvares,  João  Dias,  e  Martinho  Vi* 
cente  forão  á  ilha  das  Garças ,  e  descobrirão  a  ilha 
de  Nar,  e  outras  mais,  donde  voltarão  a  Porrugal 
com  alguns  captivos.  No  anno  de  1445-  Gonçalo  de 
Cintra  descobrio  a  ilha  de  Arguim,  aonde  foi  mor- 
to  pelos  bárbaros.  (9; 

Antão  Gonçalves,  Diogo  Affonso,  e  Gomes  Pe- 
res forão  tratar  da  conversão^  e  commercio  com  os 
bárbaros  do  rio  de  ouro,  no  anno  de  1446,  o  que 
tudo  elles  acceitárão:  no  anno  de  1447  Diniz  Fer- 
nandes chegou  a  é  o  rio  Sanagá  (10)  ,  e  descobrio 
as  ilhas  de  Cabo  Verde,  e  neste  anno  Lançarote  Go- 
mes Peres,  Álvaro  de  Freitas,  João  de  Càstella  ,  e 
Lourenço  Dias  to;árão  a  terra  Zahara  dos  Azene- 
gues ,  e  as  ilhas  deGomera  e  Palma ,  que  tinha  des- 
coberto João  de  Betancourtj/rtfm-s*  o  qual  as  ce- 
deo  ao  Infante  por  algumas  rendas  na  ilha  da  Ma- 
deira,  para  onde  foi  viver;   e  porque  aquellas  ilhas 


(8)  Assim  chamada  pelas  muitas  Garças ,  que  lieílá  fo- 
rão vistas, 

($0  O  primeiro ,  que  morreo  naquellas  terras  ,  e  mais 
sette  Portuguezes. 

(10)  Assim  chamado;  porque  hum  negro  do  mesmo  no* 
me,  alli  foi  resgatado,  o  qual  era  de  consideração  entre  os 
mais  negros, 


-, 
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não  estivessem  de  todo  descobertas,  mandou  o  In- 
fante buma  armada  pira  a  sua  conquista  :  ellas  são 
da  Hespanha  ,  assim  como  as  outras ,  que  se  deno- 
mináo  Canárias,  No  mesmo  anno  Nuno  Tristão  che- 
gou ao  Rio  Grande,  aonde  foi  morto,  e  Álvaro 
Fernandes,  sobrinho  de  João  Gonçalves,  passou  40 
legoas  para  diante  do  Rio  Grande,  e chegou  ao  Rio 
Tabite. 

f  No  anno  de  1448  Diogo  Gil  Homem  levou  or- 
dem do  Infante  para  tratar  do  commercio  com  os 
mouros  de  Meca,  e  passando  12  legoas  adiante  do 
cabo  de  Gué,  trouxe  hum  leão  daquelle  sitio  para  o 
reino  ,  o  primeiro,  que  nelle  foi  visto* 

Foi  neste  tempo  tão  gloriosa  a  fama  para  Por- 
tugal ,  que  EIRei  de  Dinamarca  mandou  hum  seu 
Gcntil-Homem ,  chamado  Balarte,  com  recommen- 
dação  ao  Infante  ,  que  o  enviou  com  Fernando  Af- 
fonso ,  que  hia  por  embaixador  a  EIRei  de  Cabo 
Verde,  chamado  Farim  ,  donde  trouxe  os  primeiros 
dentes  de  elefante ,  que  forão  vistos  em  Portugal. 

Por  morte  do  Senhor  Rei  D.  Duarte ,  que  pou- 
co tempo  governou  ,  o  Senhor  Rei  D.  Affonso  V, 
recebeo  o  Sceptro ;  e  porque  então  apenas  contasse 
seis  annos  de  idade,  seu  Thio  o  Infante  D.  Pedro, 
Irmão  do  Infante  De  Henrique,  governou  em  nome 
de  seu  sobrinho ,  até  que  completou  17  annos  de 
idade;  e  durante  o  tempo  da  sua  menoridade,  Gon- 
çalo Velho  descobrio  as  ilhas  dos  Açores  ,  assim  cha- 
madas pelos  muitos,  que  nellas  forão  vistos,  e Soei- 
ro Mendes  edificou  huma  fortaleza  em  Arguira , 
que  foi  a  primeira  ed  ficada  nas  conquistas. 

Algum  tempo  se  passou  sem  maior  pngressonos 
descobrimentos  por  vários  casos,  que  houve  em  Por- 
tugal e  pelas  discórdias,  que  o  Senhor  Rei  D.  Af- 
fonso V.  teve  com  seu  Thio  o  Infante  D,  Pedro } 
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porém  no  anno  de  1460  veio  a  Portugal  António  de 
Nole,  por  determinação  da  Republica  de  Génova: 
e  por  consentimento  do  Senhor  Rei  D.  Affbnso  V, 
passou  a  fazer  descobrimentos }  e  pôde  descobrir  as 
Ilhas  de  Maio,  S.  Thiago  e  S.  Felippe,  em  Cabo 
Verde,  No  anno  de  1469,  João  de  Santarém,  e  Pe- 
dro de  Escovar  chegarão  ao  Cabo  de  Santa  Cathe- 
rinar. 

O  Senhor  Rei  D.  AfFonso  V.  houve  por  bem 
de  conceder  a  Fernando  Gomes  o  contracto  de  Gui- 
né em  5-00  Ducados  ,  sob  a  condição  de  pro?eguir 
nos  descobrimentos  pelo  espaço  de  5  annos  mdis  500 
legoas,  eteve  Fernando  Gomes  tal  ventura,  que  fez 
descobrir  o  Resgate  de  ouro  da  Mina  por  Pedro  de 
Escovar  e  João  de  Santarém  no  anno  de  1471  ,  e  a 
Ilha  Formosa  por  Fernando  Pó,  sendo  esta  a  ulti- 
ma descoberta  no  tempo  do  Senhor  Pvei  D,  Affonso 
V.,  a  que  succedeo  o  Senhor  Rei  D.  João  II. ,  o 
qual  no  anno  de  148 1  fez  edificar  huma  Fortaleza 
11a  Mina  ,  ou  Rio  de  Ouro.  Diogo  Cama  ,  passan- 
do o  Cabo  de  Santa  Catherina  no  anno  de  1484, 
descobrio  o  Rio  e  Reino  Congo,  e  o  Zaire,  cujo 
Rei  acceitou  a  Fé  Catholica  no  anno  de  14-85- ,  « 
enviou  a  Portuga!  alguns  filhos  de  Grandes  do  seu 
Reino,  para  serem  baptizados:  neste  mesmo  anno 
descobrio-se  o  Reino  de  Béni  ,  e  o  Império  de  Oga- 
néj  no  de  1486  Bartholomeo  Dias,  Pedro  Dias, 
João  Infante  descobrirão  a  terra ,  a  que  chamarão 
Angra  de  Vaqueiros ,  a  Ilha  da  Cruz ,  e  o  Rio  do 
Infante.  (11) 

Pedro  de  Évora  ,  Rodrigo  Rabello ,  Pedro  Rey- 
nel ,  João  Colaço ,  João  Lourenço ,  Vicente  Yaííez* 


(11)    Já  erão  descobertas  750  legoas  de  Costa, 
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e  outros  fízerao  vaiias  descobertas  no  anno  de  1489, 
quando  se  deo  principio  aos  aprestes  de  huma  Ar- 
mada para  descobrir  a  índia  ,  porém  succedendo  ao 
Senhor  &ç\  D.  João  IL  seu  Primo",  o  Senhor  Rei 
D,  Manoel  mandou  para  esse  fim-  no  anno  de  1497 
huma  Armada  ,  debaixo  do  cominando  de  D.  Vas- 
co àn  Gama  ,  que  teve  a  gloria  de  ser  o  descobri- 
dor do  Orienre. 

No  anno  de  1500  parrio  para  a 'índia  huma  Ar- 
mada, de  que  era  Capitão  Pedro  Alvares  Cabral, 
que  seguindo  a  derrota  já  conhecida ,  empégou-se 
tanto  no  mar,  psra  tomar  o  Cabo  da  Boa-Espersn- 
qa  ?  que  nesta  volta  foi  dar  em  huma  parte  da  cos- 
ta da  terra  firme,  a  que  chamou  Sancta  Cruz,  e  ho- 
je Brazil  (12),  e  Gonçalo  Coelho  descobrio  muitos 
portos,  e  rios  da  mesma  Costa,  O  Senhor  Rei  D. 
J020  IÍL,  que  suecedeo  ao  Senhor  Rei  D.  Manoel 
mandou  Christovao  Jacques  ,  que  descobrio  a  Bahia 
de  todos  os  Sanctos,  na  qual  entrando,  especulou 
todos  os  seus  recôncavos  ,  em  hum  dos  quaes,  que 
chamão  Paragua^ú,  vio  duas  Náos  Francezas,  que 
estavao  ancoradas,  resgatando  com  o  Gentio;  e  por 
que  elias  se  mostrassem  soberbas,  elle  as  metteo  no 
fundo  com  genre,  e  fazenda:  EIRei ,  tomando  to- 
das as  informações  sobre  este  Continente  ,  determi- 
nou fazello  povoar,  e  repartir  em  Capitanias ,  por 
pessoas,  que  se  offerecêrao  a  mecter  nesta  obra  todo 
o  cabedal  de  suas  fazendas. 

Não  he  necessário  elogiar  a  bondade  do  clima 
do  Brazi-1 ,  e  a  Fertilidade  do  seu  terreno,  de  que 
por  muitos  arrifes  pouco  proveito  se  tirou  :  bastará 
dizer,  que  lançavao  fogo   a  bosques  antiquíssimos, 


(12)     De  hum  páo  assim  chamado. 
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próximos  a  rios  navegáveis,  e  semeavão  no  terreno 
queimado ,  em  quanto  durava  a  sua  grandissima  fer- 
tilidade, .causada  pdas  cinzas,  e  passavão  a  fazer  o 
mesmo  em  outros  bosques:  os  gados,  que  tanto  se 
multiplicao^  em  algumas  campinas,  só  ministravão 
coiros:  raríssimas  erão  as  ovelhas,  e  nada  cuidavão 
dos  bichos  da  seda,  que  se  sustentão  com  a  folha 
da  fruta  do  Conde.  Hoje  porém,  que  S.  A.  R.  foi 
felicitar  aqtfelle  Continente  ,  a  agricultura  e  o  com- 
mercio  tem  recebido  grande  augmento  pelas  sábias 
providencias,  que  tem  dado.  (13) 

Ao  descobrimento  do  Brazil  seguio-se  o  da  Ilha 
de  Santa  Elena  ,  no  anno  de  1501  ,  por  D.  Álvaro 
de  Portugal  ,  João  de  Nova  ,  e  Diogo  Barbosa  ,  o 
da  Ilha  de  Zocotorá  *  no  anno  de  15-03  ,  por  Amo- 


(13)  Em  quanto  os  Francezes  possuirão  o  Canadá,  e 
os  Inglezes  a  America  Septemirional ,  todo  o  seu  cuidado 
foi  em  ganharem  a  confiança  dos  índios,  pela  suavidade, 
e  pelos  donativos,  que  lhes  erão  mais  agradáveis,  deixan- 
do-os  hir  seguros  e contentes,  até  que  voluntariamente  se  al- 
dearão :  os  nossos  Portuguezes  e  Missionários ,  para  propa- 
garem o  Evangelho,  (que  produziria  copiosos  fructos,  se 
os  índios  já  tivessem  alguma  luz  dos  costumes  sociaes)  en- 
traváo  armados  pelo  certão  a  caça  dos  índios  ,  massacrando 
todos  os  que  lhes  resistião ,  e  reduzindo  a  dura  escravidão 
os  que  escapaváo  á  morte ,  do  que  resultou  internarem-se 
os  índios  pelos  matos  e  certóes ,  e  fazerem  huma  continua 
e  desavanrajosa  guerra. 

Sem  população  não  pode  haver  cultura,  commercio, 
opulência,  e  segurança:  he  impraticável  povoar  o  Brazil, 
senão  com  os  seus  naturaes ,  a  fim  de  se  náo  despovoar  o 
Reino :  achando-se  pois  o  certão  do  Brazil  coberto  dos  ín- 
dios, a  sua  civilisação  deve  ser  hum  objecto  importante:  a 
brandura ,  os  presentes ,  e  o  ensino  do  uso  das  nossas  ferra- 
mentas ,  são  meios  para  grangearmos  a  sua  affeição. 
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nio  de  Saldanha  ,  e  a  estes  descobrimentos  seguirão- 
se  alguns  mais  ,  os  quaes  todos  até  ao  armo  de  ÍÓ40 
tinhão  custado  a  Portugal  956  embarcações  ,  das 
quses  se  perderão  150,  e  3CO<$)000  pessoas,  cujo 
maior  número  ficou  nos  mesmos  descobrimentos. 


CAPITULOU. 

Breve  noticia  dos  géneros  commerciaes   da  Africa  , 

Ásia  e  America^  cujas  circunstancias 

summariamente  se  expendem. 

§.  I.  JJj  M  toda  a  costa  da  Africa  até  20  Ca- 
bo de  Boa-E^perança  ha  dentes  de -Elefantes,  deCa- 
vallos  marinhos  e  de  vaccas ,  caymans ,  insectos, 
mineraes ,  ouro  . ,  conchas,  e  escravatura,  principal- 
mente era  Angola  (1)  :  no  Cabo  de  Boa-Èsperanqa 
ha  pelles  de  vários  animaes,  e  pontas  de  Rhenece- 
róte.  Pelos  estados  do  Monomotapa  ha  minas  de  ou- 
ro 3  e  de  prata:  em  Moçambique  ha  ouro,  praia, 
cobre,  ferro,  calem  ,  azougue  ,  salitre,  cristaes  ,  al- 
jôfares,  pérolas,  âmbar,  cauril  ou  búzio,  tartaruga  , 
coco  do  mar,  marfim,  maná,  senne,  café  que  se 
não  cultiva  ,  arroz,  trigo  ,  farinha  de  mandioca  ,  açú- 
car, tabaco,  algodão,  tomarindo,  vinho  de  caia, 
azeite  de  gerzelim,  ev-atio  ,  sândalo  ,  aguila  ,  e  pso 
ferro,  dentes  de  cavalio  marinho,  e  azas  de  tabu-. 
rao,  e  muita  escravatura  (2).  Os  moradores  de  Mo- 
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(1)  De  Angola  pode  haver-se  o  asfalto  para  defender 
os  navios  dos  vermes,  que  os  destroem. 

(2)  A  ilha  de  Moçambique  que  ra  latitude  de  15  gr. 
e  10  min.  ,  não  obstante  ser  pequena,  he  invejada  pelas  na- 
ções estrangeiras    por  cffeito  do  commercio  e  da  situação, 
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çambique  negoceião  com  os  Mujaos  desde  Maio  até 
Outubro,  que  nesse  tempo  costumão  descer  com  mar- 
fim ,  escravos ,  e  alguns  géneros  de  commerclo  po- 
rém o  negocio,  que  f^zem  com  os  Macuas  não  he 
de  consideração.  As  fazendas,  que  enrrão  em  Mo- 
çambique  transportão-se  até  Abril  para  os  porros  de 
Quillimanci,  Inhambane,  e  Soffala  ,  para  oarrirem 
para  os  portos  da  Ásia  nos  princípios  de  Agosto. 
Desde  Moçambique  aré  ao  mar  vermelho,  e  ao  lon- 
go de  aquellas  co-tas,  achão-se  entre  outras  cousas, 
munas  conchas  as  mais  brilhantes,  tanto  no  esmal- 
te, como  .nas  cores;  poralli  se  pôde  alcançar  o  bál- 
samo de  Meca,  muitas  gomas,  rezinnas ,  insensos, 
e  perfnrries  msgnificos. 

§.  II.  Quitangonha  dá  ancoradouro  a  rodas  as 
embarcações,  e  he  paiz  tão  fértil,  que  provê  de  al- 
guns mantimentos  a  Moçaa  bique  :  na  praia  da  Con- 
ducia,  que  fica  ao  Sul,  çe  abrigão  os  navios  dos 
sudoestes.  O  rio  Mocambo,  que  fica  ao  Sul  de  Mo- 
çambique, dá  entrada  a  embarcações  pequenas,  nas 
quaes  vão  os  habitantes  de  Moçambique  fazer  provi- 
mentos de  arroz,  milho,  e  outros  géneros  a  huma 
feira  ,  a  que  charaão  bandico.  No  Canal  de  Ango- 
che  ha  varias  ilhas  habitadas  por  Mahometanos ,  que 
fazem  o  seu  ma;or  commercio  em  cera  ,  mel ,  e  co- 
cos. O  rio  Mojoncal  dá  entrada  a  batéis,  que  alli 
vão  buscar  mantimentos  ;  e  algum  marfim,  a  tioco 
de  fazendas  da  índ  a,  de  vellorio,  e  de  facas  fla- 
mengas. O  rio  Mungalo,  que  está  situado  a  ic  gr. 


servindo  por  esta  razão   de  escalla    aos  navios,  que  fazem 
viagem  para  a  índia. 

A  ilha  de  Madagáscar,  além  de  escravatura,  tem  con- 
chas,  .cnstaes ,  alambre,  goma  elástica,  etc. 


1 
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do  Sul  da  Equinocial,  dá  entrada  a  navios  peque- 
nos, e  muito  boa  extracção  ás  fazendas  grossas  de 
Dio  e  Cambaya  ?  pelas  quaes  dá  cm  retorno  msrfim, 
tartaruga,  coco  do  mar,  dentes  de  peixe  mulher, 
azeite  de  gerzelini ,  milho,  arroz,  e  escravos:  os 
seus  habitantes  são  mouros,  e  tem  commercio  com 
os  moradores  de  Quirimba,  ilha,  que  se  acha  12 
gr.  ao  Norte  de  Moçambique:  o  maior  commercio 
de  Quirimba  he  de  escravatura  ,  tirada  principalmen- 
te da  ilha  Ibo,  para  onde  se  introduz  mifsargi ,  ar- 
mamento, e  fazendas  grossas  de  Surrate  e  Bengala. 
Quillitnans  foi  a  primeira  povoação  dos  Portugue- 
zes  pela  commedidade  do  surgidouro  dos  navios ,  on- 
de se  carregão  as  mercadorias  era  canoas  até  Sena, 
para  ahi  se  venderem  em  feiras  de  S*  João  e  S.  Pe- 
dro ,  aos  mercadores  que  alli  vão,  os  quaes  levao 
para  pagamento  ouro,  marfim,  e  escravatura  :  o  ter- 
ritório de  Qmllimansi  he  muito  abundante  de  manti- 
mentos e  madeiras  de  que  se  fabricao  en  barcaçces. 
De  Portugal  se  faz  o  commercio  com  as  fazendas  da 
Europa  por  ouro,  marfim,  e  algumas  patacas,  que 
se  levao  para  o  Estado  da  índia. 

§.  III.  De  Goa  se  expedem  navios  para  alguns 
portes  da  Africa,  principalmente  para  Moçambique, 
com  as  fazendas  de  Macáo ,  de  Balagate ,  e  costa  de 
Malabar,  e  levão  em  retorno  ouro,  marfim,  escra- 
vos, tartaruga,  maná,  e  outros  ger.eres.  De  Rio  e 
Damão  sahem  os  navios  em  J;miro,  e  Fevereiro, 
com  fazendas  destas  praças,  e  de  Surrate,  e  do?  per- 
tos da  enleada  de  Cambaya ,  principalmente  de  Bar- 
roche ,  Jambucer  e  Banagar ,  e  em  retorno  levao  ou- 
ro, alguns  escravos ,  muito  marfim,  que  se  distribuc 
pelo  reino  de  Guzarrate. 

Póde-se  dizer,    que   a?  negociações    de  Portugal 
para  a  Ásia  são  quasi  de  huma  conhecida  desavanu- 
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gem;  por  quanto  para  todos  os  porros  dâquelles  Con- 
tinentes se  leva  moeda  ,  e  poucos  vinhos  do  nosso 
producto  ,  e  delles  não  se  traz  artigo  algum  de  va- 
lor intrínseco,  nem  manufactura  de  lei  Parecia  pois, 
que  taes  negociações  devião  ser  reguladas  á  propor- 
çao  do  consummo,  que  em  Portugal  podem  ter  os 
seus  retornos:  sobre  este  objecto  o  Decreto  de  14  de 
Agosto  de  1773  dá  algumas  providencias.  Alguns 
porto,"  dâquelles  Continentes  offerecem  grandes  com- 
rnodidades  tos  negociantes;  pois  em  Goa  póde-se  al- 
cançar tudo  quanto  acosta  de  Malabar  produz,  aon- 
de ha  magnificas  agthas,  e  sândalo,  além  de  muitas 
outras  cousas  :  em  Bombaym  se  pode  obter  tudo  o 
que  produz  o  Golfo  Pérsico,  e  em  Madrassa  o  que 
produz  Golganda  ,  Bengala  ,  Pegu  ,  Borneo  ,  e  Su- 
matra ,  assim  como  em  Batavia  ,  aonde  se  negocêa 
em  tudo  que  produzem  as  ilhas,  que  compõe  o  Ar- 
chi pélago  ,  que  as  cerca. 

§.  IV.  As  negociações  de  Portuga!  nos  diferen- 
tes portos  do  Brazil  são  de  grande  vantagem  ;  por 
quanto  nelles  se  dá  extracção  aos  vinhos  da  produc- 
ção  do  reino,  e  ao  sal ,  e  se  faz  deíles  a  importação 
de  algodão,  açúcar,  arroz,  café,  &c.  Da  costa  da 
Africa  se  extrahe  muita  escravatura  para  o  B/azí, 
que  muitos  políticos  julgão  de  maior  proveito  pelos 
seus  trabalhos  no  Brazil,  do  que  as  minas,  que  nes- 
te Continente  ha  Para  alguns  portos  da  Ásia  tam- 
bém se  faz  commercio  de  alguns  portos  do  Brazil 
com  utilidade, 


Não  fui  mais  extenso  na  exposição  deste  capitulo; 
porque  só  o  seu  objecto  demanda  talvez  hum  trarado  longo: 
aos  negociantes ,  que  fazem  commercio  nos  deferentes  portos 
da  Africa,  Ásia,  e  America,  he  de  crer,  que  pelo  seu  in- 
teresse, náo  faltem  os  conhecimentos  preciosos  sobre  esta 
matéria:  03  curiosos  porém  renaeuo  aos  livros,  que  delia 
iratáo. 


do  Direito  Commerciah  ij 

CAPITULO     III. 

Do  Commerciante  em  geral* 


Commerciante ,  para  ser  perfeito,  deve  saber 
Geografia,  Arithmetica  ,  e  Calculo  Mercantil  (i): 
deve  saber  o  valor  das  moedas  das  nações ,  que  tem 
commercio  no  seu  paiz,  comparando-as  com  as  moe- 
das nacionaes  :  deve  saber  as  linguas  maia  usadas  en- 
tre as  nações,,  o  seu  caracter,  manufacturas,  leis 
mercantis,  e  os  direitos,  que  se  pagão  de  entrada  e 
sabida  de  seus  portos:  deve  ter  boa  moral  (2),  sem 
a  restringir  tão  somente  á  exacção  dos  pagamentos, 
mas  deye-a  estender  aos  lucros ;  que  pertende  tirar. 


(1)     Lei  de  30  de  Agosto  de  1770. 

Os  homens  devem  muito  á  instrucção,  e  ás  sciencias: 
são  estas,  que  aperfeiçoáo  o  entendimento,  e  os  costumes, 
oppondo-se  ao  fanatismo  ,  e  á  hypocrisia :  ao  progresso  das 
sciencias  se  deve  a  perfeição  das  virtudes  sociaes.  Feliz  a 
Nação,  que  não  considera  as  sciencias,  como  hum  officio  ! 
Os  séculos  de  ignorância  foráo  os  mais  fecundos  em  rebel- 
liões ,  e  em  guerras. 

,  (2)  Sem  mutua  fidelidade  não  se  pode  augmentar,  nem 
ainda  subsistir  o  commercio  Direct.  dos  InJ.  do  Pará  §.  38: 
a  fé  publica  he  a  base  fundamental  de  todo  o  commercio. 
Ibid. :  os  verdadeiros  negociantes  tem  a  boa  fé  por  útil  e  so- 
lido fundsmento  dos  seus  interesses  Lei  de  16  de  Dezembro 
de  17-7 1  :  sem  boa  fé  não  ha  sociedade,  ou  commer  cio, 
.<jue  subsista.  Alv,  de  16  de  Novembro  de  1771. 
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CAPITULO    IV. 


Do  Commercio  em  geral. 


O 


Contracto  da  permutação  de  humas  cousas  por 
outras  só  foi  conhecdo  no*  primeiros  secu!o>,  e  in- 
troduzido pelos  homens  por  causa  da  sua  mutua  sus- 
tentação; mas  porque  nem  sempre  con:orressem  as 
cousas  proporcionadas  ás  vontades  del!es,  e  ás  ^uss 
necessidades;  pois  o  que  hum  desejava  muitas  vezes 
não  o  tinha  o  ourro ,  e  deste  modo  não  se  acorda- 
vao  na  permutação,  foi  nece?sario  eieger-se  huma 
matéria  de  valor  intrínseco,  e  de  fácil  aceeiração,  a 
qual,  sendo  publicamente  sellada,  fosse  justa  e  per- 
petua estimação  de  todas  as  cousas,  e  com  ella  se 
prevenio  a  todos  os  inconvenientes,  que  oecorrião  , 
peja  desigualdade  das  cousas  na  sua  permutação. 

Os  primeiros,  que  baterão  moeda  forão  os  Ly- 
bicos:  Sérvio,  Rei  dos  Romanos  cunhou  o  dinheiro, 
pond o-lhe  a  figura  de  huma  rez  ;  por  ser  a  maior 
riqueza  da  Itália  o  gado,  e  disto  chamou-se  pecu- 
via. 

Da  introducção  do  d:nheiro  ,  resultou  o  contra- 
cto da  compra  e  venda  ,  que  he  hum  contracto  de 
boa  fé  ,  e  se  aperfeiçoa  pelo  consentimento  do  ven- 
dedor ,  e  comprador,  acordados  ambos  sobre  o  pre- 
ço da  cousa,  que  faz  objec:o  deste  contracto,  do 
qual  nasceo  o  commercio,  que  he  o  troco  de  mer- 
cadorias por  dinheiro. 

Depois  da  agricultura  he  o  commercio  o  manan- 
cial da  abundância,    riqueza,   e  poder  das   aaqões. 
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por  meio  do  qual  seutiiizão  em  hum  paiz  os  fruetos, 
que  a  natureza  criou  em  outro.  (1) 

O  commercio  (2)  hc  interno ,  e  externo,  passi- 
vo, ou  de  importrçao,  e  activo,  ou  de  exportação. 

O  commercio  incerno  he  o  troco,  que  fazem  os 
indivíduos  do  mesmo  pniz,  e  o  txrerno  oíroco,  que 
fazem  os  indivíduos  de  differemes  paizes  :  o  activo, 
ou  de  exportação  he  o  troco  ,  que  fazem  de  merca- 
dorias por  dinheiro,  e  o  passivo,  ou  de  importação 
\\t  o  troco  j  que  fazem  de  dinheiro  por  mercado- 
rias.   (3) 

CAPITULO     V. 


1 


E 


Do  Commercio  interno. 


M  Portuga! ,  do  mesmo  modo  que  nas  outras 
nações  ,  principiou  o  commercio  interno  pelo  esta* 
beiecimento  de  mercados,  aos  quaes  antigam  nte  se 
chamou  Nundingi  eiies  davão  íium  continuado  con- 
sumo aos  fruetos  de  todas  as  estações  do  anno,  e 
interessava  muito  mais  a  cultura,  e  a  induziria  ,  do 
que  as  feiras,  as  quaes  de  ordinário  se  compõe  de 
objectos   de  luxo   com  o  que  nao  podem  as  provin- 


(1)  O  commercio  enche  as  terras  dos  fruetos ,  que  nel- 
las  taltáo,  e  que  em  outras  sobejáo  Lei  de  4  de  Fevereiro 
cie  177?. 

(2)  O  Commercio  he  proveitosa ,  necessária,  e  nobre 
proíissáo  AJv.  de  10  de  Agosto  ce  57-0  :  eíie  civiliza  as 
nações  ,  e  enriq  iece  os  povos  Direct.  dos  Ind,  do  Pará  §. 
36  :  tanto  a  utilidade  de  cada  hum  em  particular  ,  como  a 
do  bem  publico  áo  Esrado  -dependem  do  commercio  Àlv. 
de  5  de  Janeiro  de  17^7. 

(5)     Failando  rigorosamente. 

C    2 
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cias  de  Portugal ,  que  precisão  docommercio  de  eco- 
nomia ,  que  se  consegue  pelo  uso  frequente  dos  mer- 
cados, (i) 

Pela  introducqão  do  dinheiro,  como  se  deixasse 
de  commerciar  por  troca  ,  raas  sim  por  compra  e 
venda,  foi  necessário  obviar  as  fraudes,  que  podião 
haver,  ordenando-se  pezos,  e  medidas  certas,  que 
regulassem  os  contractos,  (2) 

Não  seria  bastante  a  cobiça  do  dinheiro  ,  que 
obrigasse  os  homens  a  conduzirem  os  géneros  de  hu- 
mas  a  outras  terras,  se  nesta  conduqão  fossem  vexa- 
dos ,  e  opprimidos ;  foi  por  tanto  necessário ,  para 
promover  o  commercio  interno,  conceder  algumas 
isempções  aos  que  se  empregassem  neste  trafico:  con- 
cedeo-se  pois  ,  que  os  plmocreves  não  fossem  obri- 
gados a  guardar  taixa ,  e  que  podessem  vender  as 
cousas,  que  transportassem,  por  maiores  preços ,  em 
razão  do  seu  trabalho  (3),  e  que  podessem  comprar 
pão  para  venderem.  (4) 

Debalde  o  lucro,  e  as  isempçdes  convidarião  o 
mercador  a  conduz;r  suas  mercancias  ,  se  achasse 
máos  caminhos,  que  lhe  retardassem  a  sua  jornada  , 


(1)  Veja-se  a  Memoria  sobre  a  preferencia  ,  que  entre 
nós  merece  o  estabelecimento  dos  mercadores  ao  uso  das 
feiras  de  anno,  por  Thomaz  António  de  Villa-Nova  de 
Portugal. 

(2)  Ord.  Liv.  I.  tit.  18.  tit.  68.  §§.  16.  e  17.  Liv.  5, 
tit.  58.  Nestas  Ord.  se  declara  que  pezos  e  medidas  devem 
ter  espadeiros,  carniceiros,  vendedores  de  vinhos ,  e  de  pei- 
xe, ourives,  regttáes,  corrieiros,  caldeireiros,  especieiros , 
moleiros,  boticários,  mercadores,  etc.  e  como  os  devem 
affiíar  etc. 

(3)  Ord.  Liv.  1.  tit.  do  Reg,  §,  z6, 

(4)  Ord.  Liv.  5.  tit.  76. 
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e  lhe  occasionassem  maiores  despesas  ;  por  isso,  e 
por  otitras^razóes  se  ordenou,  que  os  Corregedores, 
e  mais  pessoas,  a  cujo  cargo  está  a  administração  da 
Justiça,  fizessem  reparar  os  caminhos  públicos  (5)  o 
raio  estado  delles  difficulra  o  transporte  dos  géneros, 
e  muitas  vezes  obriga  os  viandantes  a  transitarem  por 
terras  cultivadas  com  prejuizo  grave  da  agricultura , 
e  infracção  das  leis. 

O  concerto  das  pontes  (6) ,  e  a  sua  conservação 
influe  na  prosperidade  doeommercio  interno:  para  o 
reparo  delias  ninguém  he  escuso  de  finta.  (7) 

Abrir  canaes,  e  fazer  navegáveis  os  rios  he  ou- 
tro meio  para  prosperar  o  commercio:  temos  rios, 
que  não  são  navegáveis,  como  permutem  suas  agoas, 
sendo  restringidas  a  alveo  estreito x  e  constante. 
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(Y)  O  Código  do  Rei  de  Sardenha  no  Liv.  6.  tit.  8. 
pate  servir  de  insuucçáo  para  o  reparo  e  construcçáo  dos 
caminhos. 

(6)  Ord.  Liv.  1.  tit.  58.  Coll.  1.  n.  14. 

(7)  Ord.  Liv.  1,  tit.  66.  §.  4$.  tit.  18.  §.  13.  Liv.  5. 
tit.  58.  §.  45. 

Para  a  conservação  das  estradas  foi  dado  hum  Regula- 
mento com  Alv.  de  11  de  Março  de  1796,  tendo-se  orde- 
nado a  soa  construcçáo  até  á  Cidade  do  Porto  pelo  Alv.  de 
28  de  Março  de  1-9 1  ,  no  qual  se  tratou  do  encanamento 
do  Mondego ,  e  sobre  o  do  Cávado  tratou  o  Alv.  de  20 
de  Fevereiro  de  1795,  e  o  Addicionamento  de  27  de  Abril 
de  1799. 
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CAPITULO    Vi. 

Do  Commercio  externo, 

E  livre  o  commercio  em  Moçambique,  e  mais 
terras  da  Africa  Oriental  para  os  moradores  de  Coa 
(i)  ;  he  porém  exceptuado  do  commercio  o  vellorio  , 
de  que  se  fez  estanque  a  favor  da  Fazenda  Real:  he 
igualmente  livre  o  commercio  em  Angola,  Congo, 
Loango,  Benguela,  portos,  e  certões  adjacentes  pa- 
ra os  vassallos  do  reino,  e  dos  domínios  (2):  e  no 
Brdzil  para  os  moradores  da  ilha  da  Madeira,  ilhas. 
Terceira,  Faial,  e  S.  Miguel.  (3) 

Qualquer  pessoa  pode  commerciar ,  por  meio  de 
companhias  9  sem  desabono  de  sua  nobreza  (4)  ;  ex- 
cepto porém  os  Vice-Reis,  Capitães  Generaes ,  Mi- 
nistros e  Qfiiciaés  de  Justiça  ,  aos  quaes  he  defezo 
commerciar  per  si,  ou  per  outrem  (y)  ,  principal- 
mente com  os  estrangeiros ,  que  forem  aos  portos 
das  conquistas,  sob  pena  de  perdimento  de  bem , 
dos  ordenados  em  tresdobro  3  e  de  ficarem  inhabeis 
para  outros  cargos*  (6) 


(1)     Lei  de  10  de  Junho  de   1755:. 
(0     Lei  de  1 1    de  janeiro  de   1758, 
(0     âlv.  de  20   de  Julho    de   £758,    que  revogou    o  de 
20  de  Fevereiro  de  S748. 

(4)  Alv.  de  25  de  janeiro  de  1757.  Não  podem  com- 
merciar neste  reino  os  rebeldes.  Carta  Regia  de  8  de  Maio 
de  1625 

(5)  Ord.  Liv.  4.  cir.  1?.  Coll.  1.  n.   r. 

(6)  Ord.  Liv.  5.  tit.  IC7.  Coll.  i„  n.  10 :  que  geral- 
mente prohibe  o  commercio  das  conquistas  para  remo*  es- 
trangeiros, debaixo  das  penas  de  prizáo  ?  degredo  3  e  perdi*- 
oiento  de  fazenda. 


— 
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Todos  os  géneros,  efferos ,  e  fazenda?  nacionaes? 
e  estrangeiras ,  embarcadas  nos  ponos  de  Lisboa , 
ilhas,  e^Brszil  em  mmôM  de  viag  m  da  carreira  da 
Índia,  ou  em  ourras  quaesquer  embarcações  Poitu- 
guezas ,  e  transportadas  aos  portos  de  Goa,  e  Ma- 
ção; e  as  da  A^ia  e  China,  que  se  embarcarem  nos 
ditos  dois  portos  para  o  de  Lisboa  ,  gozão  do  bene- 
ficio de  baldeação  com  as  excepções  declaradas.  (7) 

Na  Lei  de  7  de  Março  de  1760  regulou-se  o 
commercio  para  os  portos  do  estado  do  Brazil  :  pe- 
la Carta  Regu  de  28  de  Janeiro  de  1808  se  deter- 
minou, que  tanto  os  portuguezes  ,  como  os  estran- 
geiros-podessem  exportar  do  Brazil  para  quaesquer 
portos  os  géneros  e  prodacçoes  coloniaes  ,  menos  o 
pio-b^azi!^  e  outros  géneros  notoriamente  estanca- 
dos: e  pelo  Alv.  com  forca  de  Lei  de  25  de  Agos- 
to de  1808  se  estabeleceo  na  Corte  do  Rio  de  ja- 
neiro o  Tribuna!  da  Real  Junta  do  Commercio  ,  Agri- 
cultura ,  Fabricas  ,  e  Navegação  do  Estado  do  Bra- 
zil, com  seu  regimento  respectivo. 

No  Alv.  de  6  de  Setembro  de  1790,  declarando- 
se,  que  o  Provedor  à\  Casa  da  índia,  que  preside 
aos  leiloes,  que  nella  se  fazem  ,  he  authorisado  cem 
a  mesma  jurisdicção,  que  as  leis  do  remo  conferem 
em  semelhante  caso  aos  magistrados,'  se  dao  provi- 
dencias em  beneficio  do  commercio  ,  e  negociações 
nos  portos  da  Ásia. 

Pelo  Decre-o  de  19  de  Maio  de  1800,  permit- 
tindo-se  a  qualquer  vassallo  o  poder  comprar  quaes- 
quer navios  de  eonstrucção  estrangeira,  se  ordenou, 
que  as  fazendas  de  Bengala,  costa  de  Coromandel  , 
e  Clima ,    não    tossem   admittidas   no  Porto   Franco 


(7)     Alv.  de  8  de  Janeiro  de  1785. 


■ta 


M  Primeiras  Linhas 

(8) íj-  permirtindo«se  ,  que  somente  nas  alfandegas  de 
sabida  se  despachassem  por  baldeação  aquellas  fazen- 
das da  Ásia ,  que  fossem  destinadas  para  o  consum- 
irão das  nações  estrangeiras,  eque  tivessem  dado  pri- 
meiramente a  sua  competente  entrada  nas  respectivas 
alfandegas. 

Pelo  Alvará  de  2^  de  Novembro  de  1800 ,  que 
amplia  ,  e  altera  os  Alv.  de  8  de  Janeiro  de  1782  , 
de  27  de  Maio  de  1789  ,  e  de  17  de  Agosto  de 
1795,  se  regulou  o  commercio  dos  estabelecimentos 
portuguezes  na  costa  de  Malabar,  e  outros  portos 
da  Ásia. 

No  Alv,  de  13  de  Novembro  de  1806  se  am- 
pliou o  foral  da  alfandega  grande  de  Lisboa  ,  orde- 
nando-se,  em  beneficio  do  commercio,  que  em  to- 
das as  alfandegasdo  reino  se  pcdessem  conceder  de 
iranquia  dez  dias  improrogaveis,  observando-se  quan- 
to aos  casos  fortuitos  o  que  se  pratica  na  alfandega 
de  Lisboa. 

Pelo  Alv.  de  18  de  Agosto  de  1807  se  conce- 
deo  licença  para  o  estabelecimento  de  huraa  feitoria 
de  commercio  em  Cabo  Negro,  na  costa  da  Africa 
Occidental ,  pelo  tempo  de  dez  annos. 

Pelo  Alv,  de  3  de  Fevereiro  deiSio  foi  estabe- 
lecida huma  Meza  de  Despacho  Marítimo  ,  e  forão 
removidos  os  obstáculos,  que  se  oppunhão  ao  pro- 
gresso 3  e  augmento  do  commercio ,  e  navegação  mer- 
cantil. 

Na  Carta  Regia  de  7  de  Março  dei8io,  S.A.R. 
faz  ver  que  tem  adoptado  os  princípios  mais  demons- 
trados de  sã  economia  politica,  quaes  o  da  liberda- 
de   e  franqueza    do  commercio,    e  o  da  diminuição 


Ç8)    Não  existe  este  estabelecimento  actualmente. 
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dos  direitos  das  alfandegas,  unidos  aos  princípios 
mais  hberaes  ,  de  maneira  ,  que  promovendo  se  o 
commercio ,  possão  os  culrivadores  do  Brazi! ,  achar 
melhor  consummo  para  os  seus  producos. 

No  AU.  com  forca  de  Lei  de  20  de  Junho  de 
181 1  se  ordena,  que  todos  os  navios,  que  forem 
dj  portos  estrangeiros,  e  derem  entrada  nos  do  rei- 
no ,  e  Brazil,  devem,  para  serem  admir tidas  a  des- 
pacho as  mercadorias  de  sua  carga  \  trazer  livro  dei- 
la  ,  ou  do  porraló,  passaporte  do  governo,  facturas 
das  manufacturas,  onde  se  fabricarão  as  mercadorias, 
despachos  das  alfandegas  dos  portos  donde  safarão  , 
e  certidões  dos  offícíaes  delas  legalizadas  pelos  côn- 
sules portuguezes,  ou  pelos  que  os  substituírem ;  es- 
ta providencia  começou  a  pra  icar-se  nove  mezes  de- 
pois da  data  do  dito  Alvar?. 

O  Alv.  de  26  de  Maio  de  1812  fixa  o  tempo 
que  as  mercadorias  podem  demorar-se  nos  armazéns 
à\  alfandega  ,  á  dsposição  de  seus  donos >  e  estabe- 
lece a  pena,  em  que  devem  incorrer  os  navios  e  em- 
barcações nacionaes  ,  e  estrangeiras  ,  que  extraviarem 
suas  mercadorias,  con  tantes  do  livro  da  carga,  ou 
do  portaló,  que  devem  trazer,  e  apresentar. 
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CAPITULO   VII. 
Das  cousas *,  cuja  exportação  he  defesa* 


Na 


Ag  se  podem  exportar  para  terras  de  mouros, 
afoias  offensivas,  e  defensivas,  artilharia,  pólvora  3 
ferro,  navios,  madeira,  linho  cânhamo,  sob  pena 
de  perdimjnro  de  bens,  e  de  degredo  para  o  Brazil 
(i),  e  m  algum  mouro  levar  armas  em  navio,  que 
v£  para.  alem  mar  *  pertencem  ao  alcaide  mor  (2). 
Para,  as  dirás  terras  não  se  pode  levar  azeite  (3V  ce- 
ra (4)  mantimentos  ,  mercadorias  ,  exc?pfo  se  hou- 
ver licença  Regia,  e  isto  for  para  resgate  (5-),  e  do 
mesmo  modo  he  prohibida  a  exportação  do  sal  para 
as  referidas  terras  de  mouroc.  (6) 

Para  Cabo  Verde  1110  se  podem  exportar  ferros 
de  azagaya,  armas,  e  ferramentas ,  sob  pena  de  per* 
dimervto  de  toda,  a,  fazenda  (7):  laquequas,  mani- 
lhas de  latão,  maramíngo  (8),  e  panos  da  Indír.  (9) 

Para  commerciar  com  os  indios  do  Brazil  não  se 
pode  exportar  agpa-ardente.  (xo) 


CO 

Ord.  Lív.  5.  rir. 

109. 

() 

Ord.  Liv.   i.  tit 

74.  §.  2?. 

U) 

Ord.  Liv.  5.  tir. 

109.  §.   3. 

(4) 

Ibid. 

(0 

Ibíd. 

(6) 

Ibid. 

CO 

Ord.  Liv.  5.  tit. 

*o<  §.  4, 

(H) 

Ord.  Liv.  5.  tit. 

io5.  §.  5. 

(9) 

Ord.  Liv.  5.  tir. 

IO6.    §.    T. 

(.0) 

Dírect.  dos  Ind. 

do  Pará    c 

irm.  pelo  Aly.  de  17  de  Agosto  de  17580 


e  Maranhão  §6  42.  eon* 
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He  geralmente  defesa  a  exportação  de  cavallos* 
e  ego?s  ( 1 1)  :  de  dinheiro,  qi>e  exceda  á  quantia  ne- 
cessária para  as  despezas  ,  sob  pena  de  morte,  e  de 
perdiroento  da  fazenda  (12):  pode  se  poém  levar 
para  fora  do  reino  a  prata  de  serviço,  que  não  ex- 
ceda a  ^o  cruzados  (13),  e  o  ouro,  em  que  forem 
engastadas  pedras  (14).  He  igualmente  prohibida  a 
expor ação  de  coiros  vacuns  (ij),  de  trapos  brancos 
ou  negros  (16),  de  seda  (17),  de  pelies  de  coelhos 
e  lebres  (18),  de  larangeiras  (19;,  e  de  páo-bra- 
zil.   (20) 

Nenhum  estrangeiro  pode  tirar  para  fora  do  rei- 
no ,  mantimentos ,  pannos  3  coura-ma  ,  bestas ,  di- 
nheiro J  e  madeira.  (21) 

He  pr. venta  a  jurisdicção"  nas  tomad;as  das  cou- 
sas def ®m  ,  que  se  levão  para  fora  do  reino  (22)  :  a 
tomadia  das  cousas  prohibidas  de  exportação  maríti- 
ma,  se  entende,  estando  no  mar,  ou  em  barcos,  (23) 

(u)     Ord.  Liv.  5r.  tit.  112.  §.  tf; 

(1  )     Ord.  Liv.  5.  tit.   1 15.  §.  z. 

(t?)     Ibid.  §.  8. 

C14)     Ibid.  §.  2. 

•(!?)  Ord.  Liv.  5.  tit.  9?.  Alv.  de 7  de  Nov.  de  176? , 
a  beneficio  das  Fabricas  de  a  canados. 

(16)  Alv.  de  10  de  Abril  de  1749,  a  benefício  das  Fa- 
bricas de  papel. 

(i   )     Alv.  de  20  de  Fevereiro  de  1752. 

(18)  Alv.  de  7  de  Agosto  de  1-67,  a  beneficio  das  Fa- 
bricas dechapéos:  v^ja-se  o  Alv.  de  22  de  Outubro  de  1788 
sobre  extracção  das  pelies  cabruas  para  fora  do  reino  5  que 
be  defesa. 

(9)     Ord.  Liv.  5.  tit.   112.  Coll.  1.  n.  1. 

(20)  Ibid,  n.  2. 

(21)  Ord.  Liv.  ?,  tit.  112.  §§.  1.  2.  6.  e  7.  e tit.  ríj.- 

(22)  Ord.  Liv.  5.  tit.   U2.  §.   10. 

(23)  Ord.  Liv.  5.  tit.  113. 
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CAPITULO   VÍÍL 
Das  cousas l>   cuja  importação  he  defesa. 


E  prohibiJa  a  importação  nestes  reino-,  de 
diamantes  b  utoc;,  vind  s  fora  do  c  fre  reaí  ,  e  do  seu 
TiianifssTo  (r) ;  de  atanaios  (2):  de  agoas-ardenres 
{$),  e  vinhos  (4N:  de  chapéus  (5-):  e  de  fazendas 
da  Ásia,  vinda?  em  navios  estr  rigéiros  (6)í  He  de- 
fesa a  importação  de  iodo  o.«rroz,  que  não  for  pro- 
ducqão  d  )$  dominós  portuguezes  (7),  de  v>n>gres 
de  paizes  estrangeiros  (8) :  de  meias  dr-seia  fabiça* 
das  em  outras  naco  s  ,  excepto  porém  ss  n -eia*  de 
seda  preta  (9):  de  fins  estrangeiras  eh ^madas  de  pon- 
tinha ,  de  posponto,  e  de  salpico,  de  fitò  lizas  de 
numero  yo  para  cima,  ficando  porém  livre  a  enrrada 
das  que  forem  batidas ,  e  das  acamaloíadas  para  uso 
das  Ordens  Militares.   (*o) 

O  Alvará  de  10  d  *  Dez-  mbro  de  17R3  revogou 
o  de  7  de  Nonnbo  de  1770  na  parte  em  que  pre- 
libe  a  entrada  de  louça  amarella  de  lngla.eTá  ,  em 
.quanto  nasfabreas  destes  reinos  senão  manufacturar. 


Lei  de   ff  de  Agosto  de   1755. 
Decreto  de  8  de  Abril  de   1758, 
Alv.  de   16  de  Dezembro  de  l~6o. 
Ord.  Liv.  í.  tit.   ií2.  Coli    1.  n.    3. 
Alv.   1.   de  10  de   Dezembro  de  1^70, 
OH.  Liv.  5.  tit.   112.  Coli.  2.  n.  1. 
A'v    de  24  de  Julho  de    ijtti. 
Decreto  de  27  de  Julho  de  i~8?. 
Decreto  de   14  de  Fevereiro  de  17$$ 
Decreto  de  2  de  Agosto  de  1  86. 
Veja-se  a  Pragmática  de  ,24  de  Maio  de  1786, 


-. 


do  Direito  CommefciaL 
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CAPITULO    IX. 


A 


Das  Fabricas. 


S  Fabrica?  são  huns  esrabelecirneíitos ,  em  qu0 
se  preparão  ,  purifica  o  ,  e  manufaçturão  algumas  pro- 
ducçoes  n.uuraes  para  uso  dos  homens  ,  q^er  este  se* 
ja   de  necessidade,  quer  de  luxo.  (i) 

Os  primeiros  conhecimentos  sobre  tal  objecto  de- 
vem ser  das  producqoes  naturaes  i  depois  do  prop — 
ro,  e  manufjctura  delias,  e  por  ultimo  das  n  aqui- 
nas ,  que  se  xmi)  inventado  para  fecâítaí  a  mesma 
roanufac  ura  5  e  para  diminuir  os  braços,  que  sem 
esre  soccorro  se  em  pregar  ião  sem  maior  vantagem. 

As  Fabricas  cm  os  Reinos  são  de  publica  utili- 
dade (2)  ;  e  por  is*ô  os  Senhores  Reis  destes  Rei- 
nos animarão  sempre  com  a  sua  protecção  o  estabe- 
lecimento delias  ,  e  hoje  remos  muitas  que  trabalhão 
em  objectos  de  necessidade,  e  de  luxo: 

O  Senhor  Rei  D.  Sebastião  deo ,  no  anno  de 
lff%ti  hum  Regimento  para  huma  fabrica  de  pon- 
nos,  que  havia  no  Reino,  e  no  anno  de  1681  esta- 
bdeceno-se  òiitiãs  fabricas  de  pannos ,  que  os  íorne- 


(1)  O  1'iJco  he  vanraiosO  a  huma  Nação  todas  as  vezes  à 
que  nasce  de  manufacturas  nacionae*,  ou  de  manufacturas 
estrangeiras  trocadas  pelos  produecos  ào  paiz. 

No  Direer.  dos  Ind.  do  Para  §.  15.  confir.m.  pelo  Alv. 
de  17  de  Agosto  de  175H  iê-se,  que  o  luxo  he  hum  vicio 
das  capstáes  ,  tjue  empobrece,  e  arruma  os  povos.  Yid.  Pra- 
gmática de  24  de  Maio  de  5749,  Alv.  de  19  de  Setembro 
de   1749,  e  Assento  de   14  <ie  Maio  de   1^54. 

(2)  Aiv.  de  21  de  Abril  de  1751  ,  e  de  7  de  Agosto 
de  17(57, 
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ciao  ao  Reino,  e  ás  Conquistas.  O  Senhor  Rei  D. 
João  V.  e?rabe!eceo  na  Vilia  da  Lcuzã  huma  fabril 
ca  de  papel  (3)  ,  e  o  Senhor  Rei  D,  José  fez  esra- 
belecer  muitas  fabricas:  a  fabrica  de  pólvora  (4); 
de  refinar  açúcar  (5)  :  de  seda  (6),  de  marroquim  e 


(0     Afv.  de  19  de  Abril  de  1749:  o  Dec.  de  15  de  Ju- 
no  de   1802  ^  e  o  Mv     de  2    de  Agosto    do  mesmo    anno 
falia  aa  erecção  dâ  Fabrica  de  papei  de  Alemquer. 

(4)  Decreto  de  ;o  de  Julho  de  1755.  S.  AR  pelo 
Decreto  de  1 5  de  Maio  de  r8o8  fez  estabelecer  na  Corte 
do  Rio  de  Janeiro  huma  fabrica  de  pólvora  ,  e  a  respeito 
co  salitre  necessário  para  ella  escreveu  ,  na  mesma  data  ao 
Governador  e  Capitão  General  de  Minas  Geraes  ■  por  Car- 
ta Regia  de  22  de  Julho  de  181 1  ordenou,  que  a  fabHca 
de  pólvora  de  Portugal ,  só  a  vendesse  para  os  portos  e  Ca- 
pitanias do  Pará,  Maranhão,  Ceará,  e  para  as  Ilhas  dos 
açores  Madeira,  Cabo  Verde,  e  Porto  Sancto  ,  ficando 
reservada  para  a  fabrica  do  Rio  de  Janeiro  a  venda  de  pól- 
vora para  as  capitanias  de  Pernambuco,  Bahia  5  Rio  de  Ja- 
neiro,  S    Paulo,  Rio  Grande,  e  portos  da  costa  da   Africa 

Cy)  Decreto  de  1 3  de  Janeiro  de  1755.  Alv.  de  7  de 
Abril  de  17-0. 

(6)  Os  Estat.  da  Fabrica  de  seda  foráo  confirmados  pe- 
lo Alv.  de  6  de  Agosto  de  1757,  e  a  sua  direcção  foi  ex- 
tmeta  pelo  de  18  de  Julho  de  1777,  estabeíecendo~se  huma 
Junta  da  Administração  de  todas  as  fabricas  do  Reino. 

Os  fabricantes  de  seda  neste  Reino,  tendo  dois  ou  mais 
teares  da  mesma  Fabrica  tem  apposentadoria  passiva,  com 
preferencia  a  todos  03  mais  privilégios.  Lei  de  1  de  Marco 
de   176 1.  * 

Pela  Lei  de  20  de  Fevereiro  de  1752  se  prohibe  a  ex- 
tracção de  seda  em  rama,  fio,  ou  casulo:  pelo  Decreto  de 
2  oe  Abril  de  1757  se  manda,  que  as  pessas  de  Seda  sejáo 
sedadas,,  e  livres  de  Direitos,  sendo  fabricadas  neste  Reino- 
íoi  declarado  este  Decreto  pelo  outro  de  24  de  Outubro  r:e 
1757,  que  crenou  que  náo  pagassem  Direi  os  as  fitas ,  pas- 
samanes,  galões,    e  mais  tecidos  de  seda,   lâbricauoá  neste 
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solla  (7)  :  de  agoas-ardente>  (§) ,  de  chapéos  (9)  : 
de  folhetas  (10):  de  sabão  (11)  de  c  rtas  de  jogar 
e  papelões  (12):  de  loiça  (13),  e  de  muitas  outras 
manufacíuras,   ( 14) 

S.  A.  R.  abolio,    pelo   Alv.    de  1    de  Abril   de 


Reino  :  pelo  Alv.  de  30  de  Abril  de  1760  farão  recommen- 
dados  os  dois  Decretos  Supra,  revogando-se  o  Alv.  de  24 
de  Março  de  1695:  pelo  Decrero  de  }  de  Abril  de  176$ 
se  ordena,  que  quaesquer  fazendas,  que  se  obrarem  na  Fâ« 
brica  das  sedas ,  sejáo  livres  de  Direitos  na  sahida  destes 
Reinos  para  os  portos  do  Brazii ,  e  nâ  entrada  delles ;  pelo 
Alv.  de  6  de  Agosto  de  1757  se  ordena,  que  nos  Arma- 
zéns da  Fabrica  das  sedas  hajáo  dois  Livros,  em  que  se  lan- 
cem os  créditos  dos  Directores,  e  as  obrigações  dos  merca» 
dores  de  retalho,  valendo  as  copias  delies  como  originaes  : 
pelo  Decreto  de  14  de  Março  de  1759  se  mandou  fabricar 
casas  no  suburbi)  do  Rato,  para  a  commoda  habitação  dos 
fabricantes  da  seda:  pelo  Alv.  de  10  de  Dezembro  de  1770 
se  fez  mercê  á  Direcção  da  Fabrica  de  sedas  do  indulto 
pnvarivo,  e  privilegio  exclusivo  do  commercio  da  Goma  o> 
pai,  produzida  nos  Domínios  dá  America  Portugueza :  e  pe- 
lo  Alv.  de  Lei  de  5  de  Outubro  de  1792  foráo  isentos  de  I 
execuções  os  theares ,  e  instrumentos  dos  Fabricantes  de  sedas.  ' 

(7)  Decreto  de  8  de  Abril  de  1758.  Alv.  de  26  dé  Ju- 
nho de  i7vQ. 

(8)  Lei  de  16  de  Dezembro  de  17^0. 

(9)  Alv.  de  7  de  Agosto  de  1767  ;  a  benefício  das  fa- 
bricas de  chapéos  se  prohibio  a  entrada  dos  fabricados  fora-* 
do  Reino,  pelo  Alv.  de  10  de  Dez.  de   1770. 

(10)  Alv.  de  22  de  Agosto  de  1766. 

(11)  Alv*  de  20  de  Dezembro  de  ij66 %  que  excita  o 
Regim.  e  privilegio  de  19  de  Setembro  de  1455*  e  ^s  ir 
de  Março  de  1470. 

(12)  Alv.  de  \\  de  Julho  de  !  769  :  Alv,  de  6  de  Agos- 
to de  1770  concede  privilégios  ás  pessoas,  que  se  occupa- 
rern  no  serviço  das  Fabricas  de  cartas  de  jogar. 

(13)  Engi-heneficio  das. fabricas-  de  ioiça ,  se  pohíbio  a 
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2808,  qualquer  prohibição,  que  houvesse  a  respeito 
do  estabelecimento  de  fabricas  ,  e  manufacturas  no 
Eirado  do  Brazil,  permittindo  a  qualquer  vassallo  o 
estabelecer  o  género  de  manufactura  ,  que  bem  qui- 
zesse,  derogmdo,  para  esse  fim,  o  Alv.  de  c  de 
Janeiro  de  178?  :  pelo  Alv.  de  28  de  Abril  de  1809, 
isempíou  de  Direitos  as  matérias  primeiras,  que  ser- 
vj^ein  a  quaesquer  manufacturas  nacionaes  ,  e  con- 
ferio  o  dom  gratuito  de  60  mil  cruzados  as  fabricas 
do  Bra/ii  ,  que  mais  necessitassem  deste  soccorro 
ordenando  outras  providencias  a  favor  delias. 

A  Real  Junta  do  Commercio,  por  Edital  de  28 
de  Nov.  de  í  8 1  z  9  ordenou  aos  pçopriet.  r  o^  àss  fa- 
bricas de  Lisboa  e  seu  termo,  que  apresentem 
hum  mappa  circunstanciado  do  estaco  ddLs  ,  a  fim 
de  se  darem  as  providencias  necessárias. 


entrada  da  que  he  fabricada  fora  do  Reino,  exceptuando  a 
que  vem  da  índia  e  China  em  Navios  de  Proprietários  Por* 
tuguezes.   AW.  de  7  de  Nov.  de   1770. 

No  Rio  de  Janeiro  houve  huma  Fabrica  de  descascar 
arroz.   AW.  qq  8  de  Outubro  de  i7e6. 

(14)  O  AW.  de  27  de  Abril  de  1*797  promove,  e  ani- 
ma o  estabelecimento  das  Fabricas,  fiação,  e  tecelagem  de 
algodão.  & 

O  A!v.  de  18  de  Setembro  de  i8.o<r  permitrio  o  esta- 
belecimento das  Fabricas  de  fiação  de  linho,  akodáo,  e  lá 
na  Quinta  da  Prova  ,  junto  á  Vilia  da  Barca. 

O  AW.  de  15  de  Abril  de  1807  confirmou  as  conexões 
do  estabelecimento  da  Fabrica  de  vidros  na  planície  de' Li- 
nhares  aa  írovincia  do  Minho:  veja-se  o  Ucc.  de  2  de  Nov, 
de   180  r.  D 

S.  A.  R. ,  não  so  como  Soberano ,  mas  como  Pai ,  te* 
vegra.ae  contemplação  com  as  Fabricas  deAlemquer,  lho- 
mar,  e  Alcobaça,  e  com  todas  as  que  soíkeráo  estragos 
pia  invasão:  veja-se  a  Carta  Regia  de  26  ue  Julho  de  ibi  I, 
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CAPITULO    X. 

Das  Companhias. 

Estabelecimento  das  Companhias  bem  regula- 
d  s  he  muito  vantajoso  a  hum  Estado  ;  porque  os 
particulares  juntos  com  seus  cabedaes  podem  empre- 
hender  mais  ,  que  separados:  ellas  fazem  florecer  o 
commercio.  (i)  O  contracto  de  companhia  he  o  que 
duas  pessoas  ou  mais  fazem  entre  si ,  ajuntando  to- 
dos os  seus  cabedaes,  ou  parte  delles  para  melhor 
negocio,  e  maior  ganho,  (2) 

Houve  a  Companhia  do  Grão  Pará  e  Maranhão 
(3)  :  a  Companhia  de  Pernambuco  (4)  e  Paraiba :  ha 


(1)  Alv.  de  7  de  Junho  de  175^ ,  de  10  de  Setembro 
de  1756  ,  e  de  5  de  Janeiro  de  1757.  He  inegável ,  que 
hum  conro  de  reis ,  por  exemplo ,  sendo  isolado ,  não  pôde 
dar  o  lucro  ,  que  produzirá ,  se  fizer  parte  de  hum  grosso 
fundo,  applicavel    a  vastas  emprezas,    dirigidas  sabiamente. 

(2)  Ord.  Liv.  4.  cíc.  44. 

(3)  Os  Estatutos  desta  Companhia  forão  publicados  em 
6  de  Junho  de  1755,  e  confirmados  pelo  Alv.  de  7  do  mes- 
mo mez  e  anno.  Foi  declarado  o  Cap.  31  dos  ditos  Esiat. 
peia  Lei  de  10  de  Setembro  de  1756  sobre  os  Direitos  das 
madeiras,  vindas  do  Maranhão:  forão  ampliados  os  privilé- 
gios desta  Companhia  no  §.  7.  dos  mesmos  Estat.  pelo  Alv. 
de  10  de  Fevereiro  de  175-7  :  foi  declarado  o  §.  18.  dos 
mesmos  pelo  Alv.  de  1  de  Agosto  de  1758  sobre  o  castigo 
das  pessoas ,  que  embarcavão  em  Navios  da  mesma  Compa- 
nhia :  pela  Lei  de  5  de  Janeiro  de  1757  se  concedeo  aos 
Ministros  e  Ofíieiaes  de  Justiça  5  Fazenda  ,  e  Guerra  o  po- 
der de  negociarem  por  meio  da  dita  Companhia:  pela  Lei 
da  16  de  Março  de  1757  se  deo  a  mesma  faculdade  aos 
Administradores  de  Morgados  e  Gapellas :  pela  Lei  de  6  de 

E 
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a  Companhia  da  Agricultura  das  vinhas  do  Afta 
Douro  (y):  houve  a  Companhia  das  Reaes  Pescarias 
do  Reino  do  Algarve  (6)5  e  a  Companhia  do  No- 


I  '  -':! 


Agosto  de  1757  se  revogou  o  Alv.  de  30  de  Outubro  de 
1756 ,  passado  a  favor  da  referida  Companhia,  o  qual  pro- 
hibiâ  dâr-se  dinheiro  a  juro,  em  quanto  não  estivesse  com- 
pleto o  seu  fundo:  peia  Lei  de  29  de  junho  de  1758  se 
prohíbio  que  os  Administradores,  Feitores,  emais  pessoas, 
que  servissem  na  mencionada  Companhia,  fizessem  directa, 
ou  indirectamente  commercio  algum:  pelo  Alv.  de  25  de 
Outubro  de  1762  se  concedeo  aos  Conservadores  da  Com- 
panhia a  mesma  jurisdicçáo,  que  tem  o  Conservador  da 
Real  Junta  do  Commercio,  e  pelo  Alv.  de  9  de  Julho  de 
1764  se  deo  livre  de  pagar  Direitos,  por  10  annos,  o  anil 
fabricado  no  Grão  Pará ,  e  Maranhão. 

(4)  Os  Estatutos  desta  Companhia  forão  publicados  em 
?o  de  Julho  de  1759,  e  confirmados  pelo  Alv.  de  12  de 
agosto  de  1759. 

(5)  As  Instituições  desta  Companhia  Gerai  forão  publi- 
cadas em  ^1  de  Agosto  de  1756,  e  confirmadas  pelo  Ah\ 
às  10  de  Setembro  de  1756:  peio  Alv.  de  9  de  Abril  de 
1769  se  estabelecerão  os  fretes  que  deviáo  pagar  os  géneros 
transportados  do  Reino  para  o  Brasil,  e  do  Brazil  para  o 
Reino ,  em  beneficio  desta  Companhia  3  e  do  Commercio 
em  geral. 

O  Alv.  de  20  de  Out.  de  1791  prorogou  mais  20  an- 
nos de  duração  á  sobredita  Companhia. 

(6)  As  Condições  desra  Companhia  forão  publicadas  em 
8  de  Janeiro  de  1773,  e  confirmadas  pelo  Alv.  de  15  do 
dito  mez  e  anno :  e  em  beneficio  das  ditas  Reaes  Pescarias 
se  ampliou  a  Ord.  Liv.  5.  th.  98.  e  115  peio  Alv.  de  17 
de  Março  de  1774  :  porque  tempo  foi  estabelecida  vê-se 
nas  suas  Instir. ,  assim  como  qs  seus  privilégios ,  e  do  mes- 
mo modo  consulcem-se  os  Estar,  das  outras  Companhias, 
para  se  verem  as  suas  isempções,  e  mais  circunstancias. 

Pelo  Alv.  de  23   de  Fevereiro  de  177 1  se  suspenderão 
os  effeitos  dos  Alv.  de  21   de  Junho  de  ij66 ,  e  de  30  de 
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àbelecimento  para 
'>-f\ 

as  Fiações  e 

Torcidos  das 

acções  de  todas  as  Companhias 

graduadas   como   bens  sólidos 

no  bens  de  terceira  espécie,  (8) 

de  Commer- 
e  estáveis }  e 

1 

í 

Agosto  de  1768 ,  ordenando-se  ,  que  nenhuma  pessoa  fosse 
obrigada  a  receber  em  pagamento  as  Apólices  das  Compa- 
nhias Geraes,  e  pelo  Assento  de  4  de  Junho  de  177 1  se 
declarou,  que  as  Apólices  das  Companhias  Geraes  deviáo 
somente  ser  recebidas  pelos  credores,  quando  estivessem  ao 
ceitas  judicial  ou  convencionalmente ,  antes  do  referido  Alv» 
de  25  de  Fevereiro  de  177 1. 

(7)  O  Alv.  de  6  de  Janeiro  de  1802  confirmou  as  Con- 
dições da  mencionada  Companhia  do  Novo  Estabelecimen- 
to para  as  Fiações  e  Torcidos  das  sedas ,  estabelecendo,  qua- 
tro prémios  de  hum  conto  e  seis  centos  mil  réis  cada  hum 
para  aquelias  pessoas,  que  mais  se  distinguissem  na  planta- 
ção de  amoreiras,  e  criação  de  casulos. 

(8)  Alv.  de  21  de  Junho  de  17^6. 

E  2      . 
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a  Companhia  da  Agricultura  das  vinhas  c 
Douro  (5-):  houve  a  Companhia  das  Reses  I 
do  Reino  do  Algarve  (6),  e  a  Companhia 


■ 


Agosto  de  1757  se  revogou   o  Alv.  de  30  de  Ot 
17565  passado  a  favor  da  referida  Companhia,  o  c 
hibia  dâr-se  dinheiro   a  juro,  em  quanto  não  estives 
plero  o  seu  fundo:    pela  Lei    de  29   de  Junho   de 
prohibio  que  os  Administradores,  Feitores,  emais 
que  servissem  na  mencionada  Companhia,  iizessem 
ou  indirectamente  commercio  algum :   pelo  Alv.  d 
Outubro  de  1762   se  concedeo  aos  Conservadores  d; 
panhia  a  mesma  jurisdicçáo,   que   tem    o  Conserv< 

Real  Junta  do  Commercio,   e  pelo  Alv.  de  9  de  ] 

1764  se  deo  livre  de  pagar  Direitos,  por  10  annos,  o  anil 
rabricado  no  Grão  Pará ,  e  Maranhão. 

(4)  Os  Estatutos  desta  Companhia  forão  publicados  em 
?o  de  Julho  de  1759,  e  confirmados  pelo  Alv.  de  12  de 
agosto  de  1759. 

(?)  As  Instituições  desta  Companhia  Geral  forão  publi- 
cadas em  $1  de  Agosto  de  1756,  e  confirmadas  pelo  Alv. 
de  10  de  Setembro- de  1756:  pelo  Alv.  de  9  de  Abril  de 
1769  se  estabelecerão  os  fretes  que  devião  pagar  os  géneros 
transportados  do  Reino  para  o  Brazii3  e  do  Brazil  para  o 
Reino,  em  beneficio  desta  Companhia,  e  do  Commercio 
em  geral. 

O  Alv,  de  20  de  Out.  de  1791  prorogou  mais  20  an- 
nos  de  duração  á  sobredita  Companhia. 

(6)  As  Condições  desta  Companhia  forão  publicadas  em 
8  de  Janeiro  de  1773,  e  confirmadas  pelo  Alv.  de  1?  do 
dito  mez  e  anno :  e  em  beneficio  das  ditas  Reaes  Pescarias 
se  ampliou  a  Ord.  Liv.  5.  tit.  98.  e  113  peio  Alv.  de  17 
de  Março  de  1774  :  porque  tempo  foi  estabelecida  vê-se 
nas  suas  Instit. ,  assim  como  os  seus  privilégios ,  e  do  mes- 
mo modo  consulcem-se  os  Estat.  das  outras  Companhias, 
para  se  verem  as  suas  isempções,  e  mais  circunstancias. 

Pelo  Alv.  de  23   de  Fevereiro  de  177 1  se  suspenderão 
os  efTeitos  dos  Alv.  de  21   de  Junho  de  1766,  e  de  2,0  de 
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vo  Estabelecimento  para  as  Fiações  e  Torcidos  das 
sedas.  (7) 

As  acções  de  todas  as  Companhias  de  Commer- 
cio  são  graduadas  como  bens  sólidos  e  estáveis }  e 
não  como  bens  de  terceira  espécie*  (8) 


Agosto  de  1*768 ,  ordenando-se ,  que  nenhuma  pessoa  fosse 
obrigada  a  receber  em  pagamento  as  Apólices  das  Compa- 
nhias Geraes,  e  pelo  Assento  de  4  de  Junho  de  177 1  se 
declarou,  que  as  Apólices  das  Companhias  Geraes  deviáo 
somente  ser  recebidas  pelos  credores ,  quando  estivessem  ao 
ceitas  judicial  ou  convencionalmente ,  antes  do  referido  Alv„ 
de  25  de  Fevereiro  de  177 1. 

(7)  O  Alv.  de  6  de  Janeiro  de  1802  confirmou  as  Con- 
dições da  mencionada  Companhia  do  Novo  Estabelecimen- 
to para  as  Fiações  e  Torcidos  das  sedas ,  estabelecendo  qua- 
tro prémios  de  hum  Conto  e  seis  centos  mil  réis  cada  hum 
para  aquelias  pessoas,  que  mais  se  distinguissem  na  planta- 
ção de  amoreiras ,  e  criação  de  casulos. 

(8)  Alv.  de  21  de  Junho  de  ij66. 

E  2      . 
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CAPITULO     XI. 

Dos  Navios  ,  navegarão ,   e  mais  circunstancias 
resptctivas* 

Fe 

J_^  Strangeiro  só  pode  fretar  Navio  por  hum  an- 
uo para  fora  do  Reino  (i)  ;  e  não  se  lhe  pode  ven- 
der Navio,  ou  fazer  fora  do  Reino  (2):  Navios  es- 
trangeiros não  podciu  ir  ás  conquisfas  de  Portugal, 
sob  pena  de  serem  tocados  por  perdidos  com  ss  fa- 
zendas, que  nelles  se  acharem  (3)  ,  e  só  a  ellas  são 
admittidos  indo  incorporados  com  as  Frotas.  (4) 

Navio,  que  dá  á  Costa,  o  Almoxarife  se  encar- 
regada sua  carregação,  e  mais  pertences.  (5-) 

Navio  de  Infiel  ou  de  Corsário  he  daquelle  que 
o  tomar  (6):  se  algum  roubo  se  fizer  em  Navio t 
tem  o  roubador  a  pena  de  morte,  e  de  perdimemo 
de  seus  bens.  (7) 

Navios  achados  nos  mares  de  Guiné  e  da  Mina, 
e  das  outras  conquistas  sem  licença,  são  daquelle, 
que  os  cornar,  e  de  EIRci  (9):  os  Navios,  que  vão 
a  Guiné  não  podem  tomar  outro  porto,  senão  o  do 


(1)  Ord.  Liv.  5.  tit.  114, 

(2)  Ibid. 

(?)  Ord.  Liv.  5.  tit.  107.  Coll.   1.  n.  r. 

(4)  Ibid.  n.  10. 

(5)  Ord.  Liv.  2.  tit.  32  :  sendo  inimigo  he  da  Real  Fa- 
zenda. Ord,  Liv.  2.  th.  52.  Coll.  1.  n.  i. 

(6)  Ord.  Liv.  2.  tit.  32.  §.  1.  Coll.  1.  n.  1.:  dando  á 
Costa:  he  da  Real  Fazenda.  Ord.  Liv.  2.  tit.  -2.  Coll.  u 
n.  1.  ' 

(7)  Ord.  Liv.  5v  tit.  107. 

(9)  Ord.  Liv.  5.  tit.  107.  §.  u 
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P^esgate  ,  salvo  o  caso  de  extrema  necessidade  (10), 
e  na  sua  volta  não  podem  tomar  outros  portos,  esó 
o  de  Lisboa  (11) ;  e  em  qualquer  porto  não  podem 
lançar  batei  fora,  nem  pessoa  alguma  sem  licença. 
(12) 

Os  Navios,  que  sahirem  do  Reino  para  o  de 
Angola  ,  e  portos  de  sua  dependência  ,  devem  mani- 
festar-se  na  Junta,  e  os  que  vierem  daquelles  portos 
devem  imnifestar-se  na  sua  respectiva  inspecção  (13). 
Os  Navios ,  que  forem  aos  portos  de  Angola ,  Con- 
go ,  Loango,  e  Benguella  com  effeitos  próprios,  e 
carregarem  preíos  por  conta  de  seus  armadores,  po- 
dem sahir  quando  quizerem  ,  tendo  pago  os  Direi- 
tos (14).  He  caso  de  deyassa  a  transgressão  da  for- 
malidade da  navegação  de  Angola,  Moçambique,  e 
Ilha  de  S.  Lourenço.  (15) 

Não  pode  sahir  Navio  algum  para  o  Brazil ,  sem 
o  fazer  constar  ao  Regedor  (16)  :  os  Navios  do  Por- 
to, que  navegarem  para  o  Brazil,  não  podem  to- 
mar cargas  pertencentes  a  Lisboa  ,  senão  depois  de 
terem  carregado  os  Navios  de  Lisboa  ,  e  vice-versa 
(17) :    quando   os  Navios    forem   em  lastro   de  hum 


(10)  Ibid.  §.  10.  \ 

(11)  Ibid.  §•  13.  e  15:. 

(12)  Ibid.  §.  12.  e  14.  Veja-se  a  este  mesmo  tit.  IC7, 
a  Coll.  I.  n.  1 1. 

(1$)     Lei  de  25  de  Janeiro  de  1758. 

(14)  Lei  de  11  de  Janeiro  de  1758. 

(15)  Alv.  de  7  de  Maio  de  1761  :  como  devem  prose- 
guir  suas  viagens  os  Navios,  que  forem  aos  ditos  porios,  e 
o  que  lhes  he  permittido,  e  probibido,  vê-se  no  Alv.  de  20 
de  Dezembro  de  1762, 

(16)  Ord.  Liv.  5.  tir.   141.  §.  7. 

{i-yl     Reg,  de  16  de  Janeiro  de  175 1  Cap.  7.  §.  4, 
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porto  do  Brazil  para  outro,  nío  podem  tomar  car- 
ga, em  quanto  não  estiverem  carregados  os  outros 
Navios,  que  lê  se  acharem,  tendo  levado  carga  der* 
te  Reino  (18).  Navios  de  negocio  doBrazil  são  obri- 
gados a  voltar  em  direita  viagem  para  Lisboa,  sem 
fazer  ourra  escala  ,  que  nU  seja  a  de  Angola  ,  aon- 
de não  podem  tazer  venda  alguma  (iç>)  ,  mas  podem 
passar  a  Moçambique.  Os  carregadores  podem  man- 
dar Navios  a  quaesquer  porros  do  Brazil ,  transpor- 
tando livremente  de  huns  psra  outros  as  fazendas 
seccas,  sem  embargo  da  Lei  de  ió  de  Fevereiro  de 
174.0.  (20) 

Navios  das  Ilhas  não  podem  ir  ao  Brazil  em 
maior  número  daquelle,  que  he  premittido  (21).  A 
navegação  para  o  Rio  de  Janeiro",  e  Bahia  he  livre, 
e  sem  dependência  de  Frotas.  (22) 

Quando   os  Navios    estiverem   carregados  ,   nin~ 


(18)  Ibid.  §.  6:  foi  declarada  esta  disposição  pelo  Aiv. 
de  Lei  de  29  de  Novembro  de  1755.  Para'  Pernambuco 
não  podem  os  navios  levar  lastro  de  areia.  Carta  Regia  dè 
6  de  Março  de  1694. 

(19)  Aiv.  de  íz  de  Dezembro  àzvj^i,  que  amplia 
os  Alv.  de  ío  de  Setembro  de  17%,  e  de  2  de  Junho  de 
1766.  Veja-se  a  Lei  de  27  de  Novembro  de  1684. 

(20)  Alv.  de  2  de  Junho  de  1766,  que  foi  declarado 
pelo  de  21  de  Dezembro  de  1772. 

00  Ord.  Liv.  5.  tit.  107.  Coli.  1.  n.  10:  quantos  po- 
dem navegar  para  o  Brazil ,  forma  da  sua  carga  e  viagem 
vê-se  na  Lei  de  20  de  Julho  de  1758. 

(22)  Alv.  de  10  de  Setembro  de  1-765:  os  tempos, 
em  que  devião  partir  as  Frotas  para  os  Estados  Ultramari- 
Hôs,  e  voltar,  vê-se  no  Decreto  de  28  de  Novembro  de 
175?,  e  a  formalidade  do  seu  despacho  no  Aiv.  de  1  dè 
Fevereiro  de  1758  ,  e  ás  penas  contra  os  Capitães  quê  se 
aparcavâo  das  Frotas  vê-se  no  Alv.  de  14  de  Julho  dè  i<S6cs 
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guern  pode  nelies  entrar  (23),  nem  abordar  (24)  , 
não  sendo  para  isso  destinado 5  e  as  penhoras,  que 
neiles  se  fizerem ,  não  embargão  a  viagem  >  ficando 
porém  salvo  o  direito  dos  credores  (2?)  :  dos  Navios 
a  risco  se  não  pôde  tomar  dinheiro.  (26) 

Acontecendo  suscitar*se  guerra  entre  Potencias 
alliadas  de  Portugal ,  os  corsários  das  Potencias  bel- 
igerantes não  são  admittidos  nos  portos  dos  domí- 
nios Portuguezes  ,  nem  as  prezas ,  sem  outra  exce- 
pção, que  a  dos  casos,  em  que  o  Direito  das  Gen- 
tes faz  indispensável  a  hospitalidade.  (27) 


(25)  Ord.  Liv.  $.  th.   107.  Coll.   1.  rt.    14. 

A  bordo  dos  Paquetes  ninguém  pôde  ir  Alv.  de  6  de 
Out.  de  1705-. 

(24)  Alv.  de  14  de  Nov.  de  3757  §.  7.  Alv.  de  9  de 
Janeiro  de  1758. 

(15)     Lei  de  15  de  Abril  de  1757. 

(26)  Ord.  Liv.   1.  tíf.  51.  Coll.  1.  n.  1. 

Nenhum  Navio  pôde  disparar  tiros  de  Belém  para  ci- 
ma, quer  de  dia,  quer  de  noite,  Ord.  Liv.  5.  tit.  88.  Coll. 
1.  n.  7. 

Õs  Hiaies ,  e  mais  embarcações ,  que  carregarem  sal 
em  Setúbal,  sáo  comprehendidos  na  Lei  de  10  de  Maio  de 
1747:  Alv.  de  5  de  Janeiro  de  1762. 

(27)  Decreto  de  17  de  Setembro  de  1796,  e  de  %  ds 
Junho  de  1805  :  o  Alv.  e  Regim.  de  7  de  Dezembro  de 
1796  ampliado  peio  de  9  de  Maio  de  1797,  regula  as  pre- 
zas feitas  por  embarcações  da  Armada  Real,  ou  por  Ar- 
madores Portuguezes  :  veja-se  o  Decreto  de  19  de  Janeiro 
de  1803. 

Pelo  Decreto  de  14  de  Setembro  de  1798  se  ordenou, 
que  os  donos  da  carga ,  e  proprietários  de  Navios  5  fossem 
obrigados  a  dar  de  gratificação  hum  e  meio  por  cento  do 
valor  da  carga  á  tripulação  dos  Navios  ,  que  combaressem 
com  os  inimigos,  e  defendessem  os  Navios:  esta  disposição 
foi  ampliada  pel®  Edital  da  Junta  do  Commercio  de  29  de 
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Julho  de  1799  ?  em  virtude  das  Resoluções  de  9  de  Feve- 
reiro,  e  de  6  de  Julho  do  mesmo  armo,  declarando,  que  a 
dita  gratificação  de  hum  e  meio  por  cento  competisse  a  to- 
dos os  Navios  mereantes,  armados  ou  náo  armados  em  guer- 
ra,  e  náo  comboyados,  com  tanto,  que  mostrassem  ter  ha- 
vido ataque,  e  resistência,  acompanhada  de  feliz  successo. 

O  AIv.  de  27  de  Dez.  de  1802  obvia  aos  damnos, 
que  se  seguem  ao  commercio,  agricultura,  e  Fazenda  Real 
por  causa  dos  abusos,  que  se  tem  introduzido  nas  escalas 
dos  Navios  da  Ásia  pelos  portos  do  Brazil ,  e  dá  providen- 
cias para  regular  as  escalas:  A  Carta  Regia  de  15  de  Abril 
de  1808  ordena  que  as  Embarcações  da  Bahia,  que  se  em- 
pregarem na  conducção  da  Escravatura  da  Costa  da  Mina  f 
rio  façáo  escala  na  torna  viagem  pelas  ilhas  do  Príncipe, 
e  3.  Thomé,  não  só  pelas  calmarias  e  correntes  contrarias, 
como  pela  perda  dos  escravos,  que  alii  são  atacados  de  af- 
fecções  pestilenciaes. 

O  Aív.  e  Regisn.  de  zz  de  Janeiro  de  18 10  estabele- 
ceo  hum  Juizo  de  Provedoria  Mór  de  Saúde,  no  Rio  deja-, 
neiro,  para  regular  as  quarentenas,  que  dQVQm  fazer  os  Na- 
vios, que  forem  de  diversos  portos. 

O  Principal  Secretario  de  Estado  do  Governo  Britâni- 
co, Wellesley,  dirigio  ao  Embaixador  Portuguez  junto  da 
Corte  de  Londres,  a  Participação  de  5  de  Janeiro  de  181  t, 
em  que  lhe  comrrmnicou  a  Resolução  tomada  sobre  a  en- 
trada dos  Navios  Portuguezes  nos  portos  Britânicos ,  ainda 
que  náo  fossem  construídos  segundo  estabelece  o  Acto  48 
Jorge  líí.  Cap.  11.,  e  o  Arr.  5.  do  Tratado. 
;  >  A  Portaria  e  Regul.  de  7  de  Junho  de  181 1  designa  os 
«rio3  no  porto  de  Lisboa  ,  em  que  devem  ancorar  os  Na- 
vios mercantes ,  tanto  nacionaes,  corno  estrangeiros,  e  pres- 
creve o  methodo  para  evitar,  que  os  Navio?,  por  mo:ivo 
de  sq  acharem  fundeados  mui  perro  huns  dos  outros ,  se  oc- 
casionem  reciprocas  avarias  ,  de  que  resultáo  graves'  prejuí- 
zos ao  commercio :  e  determina  o  systema  ,  que  deve  se- 
guir-se ,  verificando-se  as  ditas  avarias. 

Com  Aviso  de  3  de  Fevereiro  de  1812  baixou  a  Jun* 
ta  do  Commercio  o  Decreto  de  19  de  Novembro  de  18  u  , 
que  declara  o  §.  28.  do  AIv.  de  4  de  Fevereiro  de  181 1  , 
devenao-se   por  QÍk  entender ,    que  náo  se  folia  de  Embar- 
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cações  estrangeiras,  que  se  achavão  compradas  antes  do  di- 
to Alvará,  que  determina ,  que  nenhuma  embarcação,  não 
sendo  portugueza  ,  pertencente  a  vassallo  Portuguez  ,  fosse 
admittida  a  importar  nos  portos  de  Portugal,  Brazil,  Ilhas, 
Costa  da  Africa  Occidental ,  e  Ilhas  adjacentes ,  sujeitas  á 
Real  Coroa,  producções ,  ou  manufacturas  da  Ásia  e  Chi- 
na, ou  de  qualquer  porto,  ou  Ilhas  nacionaes  e  estrangei- 
ras ,  além  do  Cabo  de  Boa  Esperança  ,  e  mares  do  Sul , 
mas  sim  sendo  construída  a  Embarcação  nos  portos ,  e  estai» 
leiros  dos  Domínios,  e  navegada  por  mestre,  e  três  quartas 
partes  de  vassallos  Portuguezes. 

A  Portaria  de  li  de  Fevereiro  de  1815  regula,  como 
providencia  interina  ,  o  modo  porque  devem  habilitar-se  os 
Navios  Britânicos  nos  portos  e  Alfandegas  destes  Reinos  pa- 
ra nelies  poderem  encontrar  os  proprietários  e  consignatários 
os  favores  estipulados  no  Tratado  do  Commercio  de  19  de 
Fevereiro  de  18 10. 

N.B.  Sobre  a  fórmâ  ,  com  que  devem  andar  armados 
os  navios,  consuite-se  o  Alv,  de  17  de  Nov,  de  1611 ,  e 
Carta  Regia,  de  23  de  Dez.  do  nrçesmQ  anno. 
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C  AP  ITDLO    XIL 
Das  pessoas  marítimas. 

\^/  Ualquer  pessoa  marítima ,  que  foge  da  arma- 

"^da ,  paga  em  quatro  dobros  tudo  o  que  houver 
recebido  (i)'-  Grumete,  que  vai  em  Navio  de  Mer- 
cador para  algum  resgate ,  se  deixa  o  Navio ,  paga 
da  cadeia  auoveado  para  o  dito  Mercador  tudo  o 
que  tiver  recebido  de  seu  soldo.  (2) 

Os  Pilotos  que  fogem  dos  Navios  tornão  anovea-. 
do  do  que  houverem  recebido  (3) :  os  Pilotos  de  Na- 
vios de  Guiné  .  que  tomão  outros  Pilotos,  tem  pe- 
na de  perdimento  de  seus  bens  ,  e  de  degredo  (4)  • 
Piloto,  que  castigando  marinheiro  ,  o  fere  com  ar 9 
ma,  não  he  relevado  da  pena.  (5') 

Mestre  de  Navio  ,  que  acceita  navegação ,  ou 
partido  para  fóra  do  Reino,  perde  sua  fazenda,  e 
he  degradado  5*  annos  para  o  Brazil.  (6) 

Mestres  de  Navios,  officiaes,  e  marinheiros  não 
podem  levar  fazendas  para  o  Brazil  a  fim  de  as  ven- 
derem ?  e  trazerem  o  seu  producto.  (7) 

Os  Mestres  de  Navios  são  obrigados  a  declarar 
na  Torre  do  Registo   os  passageiros,   que   trazem 


Ord.  Liv.  5.  tit.  97. 
Ord.  Liv.  5.  tit.  95. 
Ord.  Liv.  5.  tit.  97. 
Ord.  Liv.  5.  tit.   17. 
Ord.  Liv.  5.  tit.   36.  §,  fio.; 
Ord.  Liv.  5.  tit.  98.  Geralmente  he  defeso  a  qual- 
quer  natural  do  Reino  acceitar  navegação  fóra  delle. 
(7)    Lei  de  6  de  Dezembro  de  1755» 
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(8) ;  e  se  os  Mestres  de  Navios  são  estrangeiros ,  e 
levao  para  fora  do  Reino  alguma  pessoa  delle  sem 
licença  de  EIRei  ,  são  condemnados  em  mil  cruza- 
dos.  (9) 

O  Mestre  ouarraes  de  qualquer  Embarcaqao  Por- 
tugueza ,  que  para  fóra  do  Reino  conduzir  algum  Por* 
tuguez  sem  passaporte,  paga  a  multa  de  400^000 
rs. ,  applicados  ao  Fisco-  e  quando  pela  sua  indigên- 
cia se  não  possa  verificar  a  pena ,  he  degradado  por 
três  annos  para  hum  dos  lugares  da  Africa*  (16) 

Os  escravos  dos  domínios  Ultramarinos  podem 
ser  admittidos  na  mareação  dos  Navios  de  Commer* 
cio,  que  vierem  aos  portos  do  Reino,  (11) 


(8)  Lei  de  25-  de  Junho  de  1760  §.  i?* 

(9)  OrcL  Liv.  5.  tit.  107.  Coll.  1.  n.  8. 

O  que  devem  fazer  os  pilotos ,  marinheiros ,  e  mais 
pessoas  da  navegação  de  Angola,  Moçambique,  e  Ilha  de 
S.  Lourenço ,  nos  portos  do  seu  desembarque  vê-se  no  Alv. 
de  7  de  Maio  de  1761. 

(10)  Portaria  de  8  de  Outubro  de  18 12  ,  que  declara  e 
amplia  a  Portaria  de  10  de  Outubro  de  181 1. 

(11)  Alv.  de  10  de  Março  de  1800,  que  declara  a  dis- 
posição do  Alv.  de  19  de  Setembro  de  176 1 ,  em  cujo  be- 
neficio não  se  consideráo  os  ditos  escravos ,  assim  admittir 
dos  na  sobredita  mareação, 

F  * 
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CAPITULO  XIII. 


Dôs  privilégios  concedidos  ás  pessoas  marítimas. 


M 


Estre  de  Navio  não  pode  haver  pem  vil  (i) j 
e  quando  castiga  marinheiro  ou  servidor  do  Navio  n 
não  tem  pena  (2).  Os  Capitães  dos  Navios  de  Gui- 
né podem  tomar  os  Navios ,  que  lá  forem  sem  li- 
cença (3).  Os  marinheiros  não  podem  ser  obrigados 
a  servir  no  troço.  (4) 

Os  contractos  feitos  em  Navios  ,  em  quanto  an- 
darem nos  mares  das  conquistas ,  podem  ser  escriptu- 
rados  pelo  Escrivão  do  Navio ,  mas  chegando  ao 
Reino  hão  de  ser  approvados  por  Tabellião  Publi- 
co. (5) 

Autoria  não  ha  lugar  ,  quando  o  chamado  está 
na  índia,  Ilha  de  S.  Thomé,  Cabo  Verde,  e  fora 
do  Reino.  (6) 

Os  Officiaes,  Mestres,  marinheiros  ?  e  mais  pes- 
soas do  mar,  que  navegíío  para  os  dominios  Ultra- 
marinos podem  carregar  cumulativamente  com  os  ho- 
mens de  Negocio ,  por  sua  conta  e  risco ,  tanto  pa« 


(1)  Ord.  Liv.  5.  tit.  139. 

(2)  Ord.  Liv.  5.  tit.  36.  §.    1. 

■  (0     Ord.  Liv.  5.  rir.  107.  §,  1. 

(4)  Lei  de  1  dé  Fevereiro  de  1758. 

(5)  Ord.  Liv.  1.  tit.  62.  §.  2.  As  avenças  dos  Navios 
pertencem  ao  conhecimento  do- 'Juiz  de  índia  e  Mina  Ord 
Liv.  1.  tit.  51.  §.3. 

(6)  Ord.  Liv.  5.  tit.  45* 
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ra  os  portos  dos  domínios ,  como  delles  para   este 
Reino.  (7) 

Os  marítimos  legitimamente  matriculados,  eeffe- 
ctivamente  empregados  na  navegação  dos  rios ,  e  em 
embarcações  approvadas  pela  Lei ,  são  izentos  do  re- 
crutamento (8)  ,  ainda  que  se  destinassem  a  este  ser- 
viço depois  do  anno  de  1809. 

CAPITULO   XIV. 


o 


Cambio  e  Letras  de  Cambio» 


Cambio,  que  se  leva  de  hum  Reino  para  ou- 
tro he  licito  (1),  e  he  quando  logo  se  dá  maior 
quantidade  em  hum  lugar  para  se  dar  em  outra 
quantidade  menor.  (2) 

Os  cambiadores,  que  se  levantão  com  o  dinhei- 
ro ,  que  tomarão  a  cambio ,  e  escondem  os  seus  li- 
vros e  fazenda ,  são  havidos  por  públicos  ladrões  rou- 
badores,  e  perdem  liberdade  e  nobreza.  (2) 

(7)  Alv.  de  6  de  Novembro  de  1788  ,  que  amplia  e  de- 
clara o  Alv.  de  11  de  Dezembro  de  1756:  ao  dito  Alv, 
de  6  de  Nov.  de  1788  está  junta  huma  relação  dos  gene» 
ros,  que  os  referidos  homens  do  mar  podem  carregar  para 
os  domínios,  e  para  o  Reino. 

(8)  Portaria  de  29  de  Março  de  181 1  ,  que  declara  a 
Forcaria  de  17  de  Junho  de  1810 ,  na  qual  se  ordenou,  que 
fossem  sujeitos  ao  Recrutamento  os  maritimos ,  que  nas  Era- 
"bareações  de  Guerra  ou  Mercantes  náo  tivessem  feito  mais 
-de  três  viagens  ,  ou  que  não  estivessem  efectivamente  empre- 
gados na  pesca  e  navegação  dos  Rios  em  Embarcações  ap; 
provadas. 

íi)    Ord.  Liv.  4.  tit.  67.  §.§.  5,  e  6. 

(2)     Ibid. 

(|)    Ord.  Liv.  5.  tit.  66. 
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Aquelle  que  acceita  Letras  de  Cambio,  fica  obri- 
gado ao  seu  pagamento,  ainda  que  depois  falleca  I 
ou  falte  de  credito  o  passador  (4).  As  Letras  pro- 
testadas do  Ultramar  para  o  Reino,  e  do  Reino  pa- 
ra o  Ultramar,  ou  sejão  seguras,  ou  a  risco,  levão 
o  recambio  costumado,  sem  se  nomear  o  navio,  em 
que  se  corre  o  risco  deste  avanço :  as  que  passarem 
as  pessoas,  que  receberão  logo  o  dinheiro,  ou  parte 
delle  ,  sendo  protestadas  ,  pagão  ,  além  do  capital  e 
gastos  do  protesto ,  o  interesse  de  cinco  por  cento 
de  simples  recambio  ,  ficando  salvo  o  direito  ao  cre- 
dor para  pedir   o  mais,   que  entender  competir-lhe. 

As  Letras  de  Cambio,  que  vierem  das  Ilhas,  de- 
vem satisfazer-se  dentro  do  tempo,  em  que  vierem 
a  pagar  (6)  ,  e  não  se  podem  protestar,  passados  ig 
dias ,  ficando  o  risco  por  conta  das  pessoas,  que  as 
deixarão  de  cobrar.  (7) 

Acção  se  não  admitte  em  Juizo  sobre  Letras  de 
Cambio ,  sem  certidão  de  que  foi  negociada  pelo 
corretor.  (*)  °  r 

O  Alvará  com  força  de  Lei  de  19  de  Outubro 
de  1789  authorisou  o  Assento,  que  na  Real  Junta 
doCommercio  se  tomou  em  2^  de  Setembro  de  1789, 
e  ordenou  que  o  portador  da  Letra  de  Cambio  pro- 
testada por  falta  de  acceite ,  ou  de  pagamento ,  fosse 
obrigado  logo  a  notificar  o  dito  protesto  áquelle  con- 


(4)    Ord.  Liv.  4.  tit.  6y.  Coll.    1.  n,  5.  Sobre  o  paga- 
mento das  Letras  veja-se  a  Lei  de  28  de  Nov.  de  1746* 

(5)  ibid.  r 

(6)  Ord.  Liv.  4.  tit.  67.  Coll.  1.  ti.  1.  Alv.  de  t$  de 
Agosto  de  1672 :  veja-se  o  de  6  de  Out.  do  mesmo  annç. 

(7)  Ord.  Liv.  4.  tit.  67.  Coll.  i.  n.  I,  e  4. 
:(*)    Alv.  de  ip  de  Abril  de  X728.  £ 
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ira  quem  lhe  compete  pedir  o  seu  embolço:  que 
fosse  obrigado  a  notificar  os  passadores ,  ou  endossa- 
dores  dentro  de  3  dias ,  sendo  domiciliários  na  mes- 
ma praça;  fora  delia  nas  mais  do  Reino  fizesse  a 
notificação  pelo  primeiro  correio,  e  não  o  havendo, 
se  contasse  a  distancia,  além  dos  3  dias,  a  razão  de 
6  legoas  por  dia  1  que  para  as  praqas  estrangeiras , 
para  onde  ha  correio  ordinário  ou  paquete ,  pelo  pri- 
meiro,  que  se  seguir ,  depois  de  tirado  o  protesto ,  e 
para  os  portos  Ultramarinos  do  Reino,  ou  das  co- 
lónias e  domínios  estrangeiros  ,  pelos  primeiros  três 
navios,  que  para  elles  se  expedirem;  e  passados  os 
prazos  acima  prescriptos  ,  o  perigo  da  cobrança  ,  fi- 
ca por  conta  dos  portadores ,  e  extincta  a  acção  ,  que 
lhes  competia  para  haverem  o  seu  embolço  dos  pas-. 
sadores ,  e  endossadores. 

O  Alvará  de  ió  de  Janeiro  de  1793  firmou  o 
Assento  ,  que  na  Real  Junta  do  Commercío  se  tomou 
em  12  de  Novembro  de  1789  sobre  a  dúvida  seguin- 
te :  se  a  acceitação  posta  em  huma  Letra  da  terra  á 
ordem,  assim  chamada  por  ser  o  acceitante  e  passa- 
dor da  mesma  praça ,  tem  a  mesma  força  e  obriga- 
ção ,  que  a  acceitação"  posta  em  qualquer  Letra  de 
Cambio,  a  favor  do  terceiro  endossado  e  possuidor 
que  a  presenta  ?  Assentou  se ,  que  taes  Letras,  pagá- 
veis á  ordem  ,  ou  ao  portador ,  em  razão  de  serem 
.negociáveis  f  e  girarem  no  commercio ,  são  as  Letras 
mercantis,  de  que  falia  o  Alvará  de  28.  de  Novem- 
bro ■.■■  de  1746,  em  cujos  termos  se  deve  reger,  e  de- 
cedir  a  acceitação  posta  nas  Letras  chamadas  da  ter- 
ra: Assentou-se  mais  que  as  Letras  passadas  e  a  ceei» 
tas  dentro  da  mesma  praqa,  fossem  consideradas  e  re- 
putadas com  a  mesma  força  e  vigor,  que  tem  as  Le- 
tras de  Cambio  9  assim  para  se  tirarem  os  protestos 
por  falta  de  acceitação,  ou  pagamento  nos  seus  de- 
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vidos  tempos  >  como  para  todos  os  mais  recursos,  pM 
vilegios,  e  acqôes,  que  por  direito  competem  aos 
portadores  das  Letras  de  Cambio. 


A 


CAPITULO    XV. 
Dos  Direi t  os. 


S  madeiras  criadas  no  Brazil  e  transportadas 
para  o  reino  em  navios  nacionaes  não  pagão  direitos 
(i),  asnm  como  as  que  são  criadas  no  reino  .  e  trans- 
portadas  de  liumas  a  outras  partes  do  mesmo  reino 
(2)  ,  e  as  que  mandar   qualquer  pessoa  buscar   para 


Alv.  de  12  de  Fevereiro  de  179*  robora  o  Assento, 
que  a  Keal  Junta  do  Commercio  tomou  em  7  de  Agosto 
de  17514  sobre  os  seguradores  e segurados  de  qualquer  navio. 

lJinhe.ro,  que  vier  da  índia  por  Letras,  de  pessoas, 
que  la  hllecessem ,  he  arrecadado  pelos  Provedores,  que  o 
entregao  as  partes,  a  que  pertence.  Ord.  Liv.   1    tit    <0    $  ■ 

IO.  •    3      -    V»' 

Pôde  denunciasse  de  quem  tem  dinheiro  a  juro  amais 
de  cinco  por  cento.  Lei  de  17  de  Janeiro  de  1757. 

O  Alv.  de  24  de  Julho  de  1795  declara  a  preferencia  ; 
que  devem  ter  os  credores  do  devedor  fallido  nos  bens,  em 
que,  tem  hypotheca  especial ,  e  legal :  que  taes  dividas  nlo 
se  entendem  comprehendidas  na  generalidade  do  rateio  e«»> 
belecido  no  §.  22.  do  Alv.  de  12  de  Novembro  de  1-756; 
que  o  mmuatario  do  dinheiro  a  risco,  que  carregou  em  o 
Navio,  de  seu  cabedal  próprio  ,  maior  porção ,  de  que  asom- 
ma  mutuada,  he  desobrigado  com  a  perda  do  Navio,  pro- 
vando, que  tinha  a  bordo  ao  tempo  do  naufrágio,  porções 
equivalentes  a  somma  mutuada. 

(O    Decreto  de  29  de  Novembro  de  l'yW| 
CO    Mj  de  n  de  í»Iaio  de  1756.  ' 


__ 
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obras  (3).  Não  paga  direitos  o  mel,  que  vier  do 
Brazil  para  concerto  do  tabaco  (4) :  o  trigo  do  Ul- 
tramar importado  para  o  Reino  (5-):  os  chapéos  gros- 
sos fabricados  nas  officinas  de  Braga  ,  e  em  outras 
da  Província  de  Entre  Douro  e  Minho  náo  pagão 
direitos  de  sahida  nos  portos  deste  Reino ,  c  dos 
domínios  Ultramarinos  (6)  :  as  manufacturas  das  Fa- 
bricas de  louça  são  isentas  de  meios  direitos  nas  Al- 
fandegas Ultramarinas  (7).  O  panno  de  linho  he  li- 
vre dos  três  por  cento ,  imposto  no  Alv.  de  7  de 
Março  de  1801.  (8) 

O  imposto  de  500  reis  em  cada  moio  de  sal,  quê 
do  Reino  se  exportar  para  os  portos  do  Brazil,  he 
subrogado  na  quantia  de  1600  reis  :  a  Jun  a  cja  Ad- 
ministração Regia  do  Sal  pode  dispensar  os  Kavios, 
quando  entender  conveniente,  de  conduzirem ,  por 
conta  da  Fazenda  Real ,  as  competentes  lotações* 
(9) 

As  fazendas  e  mercadorias  de  vassallos  Portu- 
guezes,  e  por  conta  deites  carregadas  em  Embarca- 
ções Nacionaes,  que  entrarem  nas  Alfandegas  do  Bra- 
zil pagão  por  entrada  16  por  cento  ,  e  os  géneros 
molhados  de  Portugal ,  e  Ilhas  p^gão  por  entrada  nas 
Alfandegas  do  Brazil  os  mesmos  direitos  ;  que  paga- 
is)    Lei  de  10  de  Setembro  de  í7<6\ 

(4)  Estat.  da  Junta  do  Comm.  Cap.  17.  §.  17.  con- 
fitm,  pelo  Alv.  de  16  de  Dezembro  de  1756:  veja-se  o 
Alv.  de  ip  de  Abril  de  1774. 

(5)  Ord.  Liv.  2,  tir.  z6.  ColL  1.  n.  :$ :  veja-se  a  Lei 
a  de  18  de  Janeiro  de  177$. 

(6)  Alv.  de  5  de  Julho  de  179?* 


(7)  Alv.  de  15  de  Fevereiro  de  1704» 

(8)  Decreto  de  21  de  Agosto  de  1801* 


(9)    Alv.  de  7  de  Abril  de  1802  3  que  amplia    a  dispo» 
posição  do  §♦  5,  do  Alv.  de  24  de  Abni  de  1801. 
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vão  na  conformidade  das  Reaes  Ordens  ,  antes  da  pu- 
blicação da  Carta  Regia  de  28  de  Janeiro  de  1808 
e  Decreto  de  ri  de  Junho  do  mesmo  anno  (10)  ;  e 
as  mercadorias ,  que  os  Portuguezes  importarem  pa- 
ra reexportarem  para  Reinos  e  domínios  estrangeiros 
pagão  4  por  cento  de  baldeação. 

As  mercadorias  estrangeiras,  que  de  Lisboa  e  Por- 
to entrarem  nas  Alfandegas  do  Brazil,  tendo  pago  os 
direitos  estabelecidos  ,  são  isentas  de  pagar  os  que  se 
achao  determinados  na  Carta  Regia  de  28  de  Janei- 
ro de  1808,  e  no  Decreto  de  11  de  Junho  do  mes- 
mo anno,  (ri) 

'  (to)  Decreto  de  20  de  Outubro  de  1808, 
(11)  Decreto  de  28  de  Janeiro  de  1809:  na  menciona- 
da  Carta  se  ordenou,  que  as  mercadorias  estrangeiras  pagas- 
sem nas  Alfandegas  do  Brazil  24  por  cento,  e  no  referido 
Decreto,  que  as  mercadorias  Portuguezas ,  importadas  em 
Navios  nacionaes  pagassem  16  por  cento. 

O  AIv.  de  27  de  Maio  de  1789  regulou  os  direitos, 
que  em  Lisboa  e  no  Brazil  devião  pagar  as  fazendas  de  Goa, 
e  dos  outros  portos  da  Costa  de  Malabar. 

O  Alv.  de  15  de  Novembro  de  1790  ordenou,  que  as 
saccas  de  cacáo ,  caffé ,  e  arroz  dos  domínios  Ultramarinos 
tivessem  de  abatimento,  a  favor  do  comprador,  e  carrega- 
dor, huma  libra  de  tara. 

-  O  Alv*  de  17  de  Julho  de  1795  ordenou,  que  a  cera- 
de  Angola,  e  Benguela,  que  se  transportasse  para  o  Rei- 
no, gozasse  de  isenção  de  direitos  de  entrada ,  e  sabida  nas 
Alfandegas  do  Brazil ;  e  do  mesmo  modo  fosse  isenta  de 
direitos  a  cera  em  bruto  de  Cacheo  e  Bissáo  e  mais  porios 
da  Costa  de  Guiné,  o  que  se  ordenou  peio  Aly.  de  30  de 
Abril  de  1794.  - 

O  Decreto  de  19  de  Outubro  de  1798  determinou  , 
que  de  todos  os  Escravos,  que  se  exportassem  para  o  Pará, 
tião  só  não  se  pagassem  direitos  alguns ,  de  sabida  em  An- 
gola  ,  e Reentrada  no  Pará  :  mas  também  que  das  'fazenda? ', 
que  se  exportassem-  do  Pará  com  o  valor  ou  producto  idâ. 


-^ 
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CAPITULO    XVÍ. 
Dos  Fretes  e  Fazendas. 


Âo  se  podem  pedir  fretes  do  vendedor  das  fa- 
zendas ,  passado  anno  e  meio  depois  da  venda  ,  sal- 
vo mostrando-se  executado  o  comprador  ,  e  seus 
bens.   (i) 

A  cobrança  dos  fretes  do  Brazil ,  quanto  ao  tem- 
po ,  fica  á  convenção  das  partes  5  sem  embargo  do 
§.  14.  do  Cap,  dos  Estar,  da  Real  Junta  do  Com- 
mercio.  (2) 

Sendo  retomado  aos  inimigos  da  Coroa ,  por 
qualquer  potencia  aliiada  ,  navio  portuguez  apreza- 
do ,  os  fretes  da  sua  carga  ,  só  se  devem  proporcio- 
nalmente até   ao  lugar   da  preza ,    e  só  poder-se-hao 


venda  dos  Escravos,  trazendo-se  a  competente  guia  da  Jun- 
ta da  Fazenda  da  dita  Capitania ,  não  se  pagassem  direitos 
alguns  de  entrada  em  Lisboa,  e  de  sabida  do  Pará:  esta 
isenção  foi  ampliada  pelo  Decreto  de  16  de  Janeiro  de  1799, 
extendendo  a  a  todos  os  Escravos  que  de  Cacbeo  e  Bissáo , 
ou  Moçambique  fossem  transportados,  por  dez  annos ,  para 
o  Pará. 

O  AIv.  de  17  de  Março  de  i8co  impoz  3  por  cento, 
a  beneficio  do  comfeoi ,  em  todos  os  géneros  ,  que  fossem 
para  as  colónias  e  domínios  Portugueses ,  e  que  de  lá  vies- 
sem. 

Seria  demasiadamente  extenso  se  citasse  todos  os  De- 
cretos e  Alvarás,  que  tratáo  dos  direitos:  veja-se  a  pag, 
221  part.   i.a  das  Remissões. 

(1)  Estat.   da  Junta  do  Comrnercio    Cap.    17.    §.    14* 
confirm.   pelo  Alv.  de  16  de  Dezembro  de  1756. 

(2)  Resolução  de  29  de  Abril  de  1766, 

G  2 


.*. 


5*  Primeiras  Linhas 

vencer  por  inteiro,  se  por  alguma  posterior  transac- 
ção ou  resgate ,  o  navio  tomar  ao  estado  de  conda- 
zir  a  carga  ao  porto  do  seu  destino  (3).  O  preço 
dos  fretes  fica  á  convenção  das  partes ,  como  obje- 
cto commercial ,  que  á  maneira  de  todos  os  outros , 
recebe  o  valor,  que  lhe  dão  as  circunstancias  do  tem- 
po (4),  não  obstante  a  Resolução  de  14  de  Junho 
de  1806. 

Quem  remetter  fazendas  para  o  Brazil ,  ou  para 
as  conquistas,  deve  mandar  o  despacho  delias,  pa- 
ra se  tomar  conta  no  lugar  da  descarga ,  e  para  se 
ver  se  estão  pagos  os  direitos.  (5-) 

As  fazendas  descaminhadas,  que  houverem  sido 
despachadas,  na  forma  do  Foral ,  não  se  devem  ven- 
der, sob  pena  de  perdimento  delias,  de  metade  dos 
bens ,  e  de  degredo  por  dez  annos.  (6) 


(3)  Edita!  da  Junta  do  Commercío  de  í£   de  Julho  de 
1800,  em  virtude  da  Resolução  de  11  de  Junho  de  1800 
tomada  em  consulta  da  mesma  Junta. 

(4)  Edital   da  Junta  do  Commercío   de    n   de  Agosto 
de  1807,  em  virtude  da  Resolução  de  4  de  Agosto  de  1807. 

A  cerca  de  fretes  temos  muitas  Leis ,  que  pôde  consul- 
tar aquelle,  que  melhor  se  quizer  instruir:  veja  pois  o  Re* 
gimento  da  Alfandega  de  16  de  Janeiro  de  175 1 ;  o  Decre- 
to de  27  do  mesmo  mez  e  anno ;  o  Aív.  de  20  de  Nov. 
de  1756 :  as  Instir.  da  Comp.  Ger.  das  vinhas  do  Alto 
Douro  §.  i5.  confirm.  pelo  Aív.  de  10  de  Set.  de  1-756,- 
Lei  de  i5  de  Janeiro  de  1758:  Alv.  de  14  de  Abril  dê 
1757 ,  declarado  pelo  de  28  de  Março  de  1759 :  Instit.  da 
Comp.  Ger.  de  Pernambuco  e  Paraíba  §.  41.  confirm.:  pe-* 
lo  Alv.  de  12  de  Agosto  de  1759.  Veja-se  também  a  pag, 
\l  part.  2.a  das  Remissões. 

(5)  Ord.  Liv.  2.  tir.  16  Coíl.  1.  n.  2. 

(6)  Ord.  Liy.  5.  tit,  107.  Coll.  1.  n.  14. 


-*— 
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Das  fazendas  descaminhadas  tem  o  denunciante  a  terça 
parte ,  aindaque  sejáo  de  contrabando.  Lei  de  16  de  Ou- 
tubro de  1757. 


F  I  M. 
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